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EDITORIAL 

O número 19 da Revista PROPOSTA, que passa a receber o subtí 
tulo "Sistematização, experiências e análises em Educação PÕ 
pular", com o objetivo de informar a natureza de seu conteú~ 
do, apresenta uma diversidade de artigos, todos eles relacio 
nados com os trabalhos em Educação Popular, como deve ser Ü 
ma publicação que visa contribuir para o avanço das discus~ 
sões sobre as questões e temas do Movimento Popular e demais 
processos de luta pela transformação qualitativa da socieda 
de brasileira. 

Na 1~ Conferência Nacional da Classe Trabalhadora - CONCLAT 
foi aprovada uma Comissão Pró-CUT (Central Onica dos Traba 
lhadores) e, no entanto, um dos temas mais polêmicos do mo 
vimento sindical continua sendo a discussão da questão da u 
nidade, Nesse sentido o artigo sobre o pluralismo e as mino 
rias é oportuno para o melhor entendimento deste tema, quan 
do apresenta uma experiência de sindicalismo. que na práticã 
buscou a unidade dos trabalhadores. Esta abordagem também po 
de servir de subsídio a outros movimentos de massa, -

O processo de reconstrução na Nicarágua, a partir da vitória 
da Frente Sandinista de libertação Nacional em 1979, enquan 
to enfrenta um plano externo de invasão, tem afirmado que a 
Revolução é um processo de educação , Apresentamos esta maté 
ria extraída do Seminário com quadros do Vice- Ministério de 
Educação de Adultos, Ministério de Educação e Associação de 
Trabalhadores Camponeses realizado em março de 1981. 

Outro dos textos publicados trata do processo de organiz~ 

ção de entidades de dentro do chamado Movimento Popular, num 
momento em que existe nítida diferenciação quanto aos méto
dos e concepçÕes adotados,no caso o das associações de mor~ 
dores. Buscamos apenas situar os diversos posicionamentos so 
bre a realização do 19 Congresso Nacional das Associações 
de Moradores-CONAM, com a consequente criação da entidade na 
cional já com uma diretoria definitiva, O texto foi prepara~ 
do após o encerramento do congresso, sendo oportuno ressai 
tar a ocorrência de diversos desdobramentos a nível dos Estã 
dos, assunto que não será motivo,neste texto, de nossa apr~ 
ciação. 

A semelhança do texto anterior, o que trata da organização 
das mulheres em São Paulo, preparado por Renata Villa- BÔas~e 
flete uma tomada de posição face aos desafios e dificuldades 
encontrados pelas mulheres paulistas, quando buscam mobili 
zar e estruturar as suas lutas. 

O texto sobre a Comissão Justiça e Paz visa divulgar o papel 
importante desta entidade na defesa dos direitos humanos . Es 
ta questão deve estar no dia-a-dia de todos os envolvidos 
com trabalhos em Educação Popular. 
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CONAM - CONFEDERAÇÃO NACIONAL 
DAS ASSOCIAÇÕES DE MORADORES 

A realização do Congresso Nacional das Associações de Moradores suscitou 
um grande debate, principalmente junto às forças políticas brasileiras da 
oposição. Debate este voltado para o tipo de prática educacional, e portan
to política. de se encaminhar o processo organizacional das entidades do m~ 
vimento popular. 

Nesse sentido pretendÍamos apresentar as opiniões dos militantes das Assoei 
ações de Moradores, a nível nacional, através de um pequeno questionário 
contendo três perguntas sobre a questão. No entanto, obtivemos apenas depo~ 
mentos de integrantes de movimentos de moradores do Rio de Janeiro. Assim 
mesmo, consideramos suficiente as opiniões coletadas. representando elas, 
de forma bastante ampla. as diversas posições que correm pelo país. 

As perguntas procuram enfatizar questões importantes a nível do processo 
o~ganizativo e educacional dos movimentos populares; no caso, o de associa
ções de moradores. Apresentamos as questões separadamente. Começamos com 
o depoimento de JÓ Resende Único que apresentou informe s sobre o ocorrido a 
respeito do processo de preparação deste Congresso. 

JO RESENDE 

JORGE ANSELMO DOS 
SANTOS 

LOURENÇO ANDRADE 
OE ALMEIDA 

IRINEU GUIMARAES 

OLGA D'ARC 

ERNANI OE SOUSA 
COELHO 

Opiniões de: 

Presidente da FAMERJ-Federação das Associaçõe s 
Moradores do Estado do Rio de Janeiro. 

de 

Secretário Geral do MAS-Movimento Amigo s de Bairros 
de Nova Iguaçu. 

Membro da Coordenação Provisória do MUB-Moviment o U 
nião de Bairros de Duque de Caxias. 

Presidente da FAFERJ-Federação das Associações de Fa 
velas do Estado do Rio de Janeiro. 

Ex . Vice-Presidente da Associação de Moradores 
Catete . Flamengo e Glória . 

do 

Membro da Coordenação de Amigo s de Bairros de Meriti 
São João de Meriti. 
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.. CONTINUARAM COM A REUNIAO QUE HAVIA 
SIDO ENCERRADA NA VtSPERA, E MUDARAM 
A PAUTA DO CONGRESS0 11

o 

"No I Encontro Estadual de Favelas do 
Rio de Janeiro, promovido em' junho 
de 1981 pela FAFERJ-Feder~Ção de As 
sociações de Favelas do Estado do 
Rio de Janeiro, os representantes de 
associações de moradores do Rio Gran 
de do Sul e São Paulo,presentes como 
convidados, propuseram à FAFERJ e 
FAMERJ-Federação de Associações de 
Moradores do Estado do Rio de Janei 
ro a realização de uma reunião das 
entidades representativas das assoei 
ações de moradores dos diversos Esta 
dos. A FAMERJ mandou circular aos 
Estados convocando as entidades para 
a reunião. Apenas compareceram pes 
soas do Rio Grande do Sul, além de 
representantes da FAFERJ, FAMERJ, 
CUS-Conselho de União dos Bairros 
(Zona Oeste) e MAS-Movimento Amigos 
de Bairro (Nova Iguaçu). Os gaúchos 
vieram com o propÓsito de dar inicio 
à criação da entidade nacional, tra 
zendo como contribuição propostas de 
estatutos, de lutas, de uma organiza 
ção mínima, já que no quinto congres 
so deles foi decidido que a FRACAS 
deveria participar dos esforços de 
criação de uma entidade nacional. O 
pessoal do Rio não estava preparado 
para este tipo de conversa, o que 
frustou os gaúchos. Decidiu-se mar 
car outra reunião para agosto, tendo 
como pauta a ampliação de troca de 
experiências. 

Na segunda reunião marcada também 
com o ternário sobre troca de idéias, 
apareceram pessoas de São Paulo,Mato 
Grosso do Sul, Mato Grosso do Norte, 
Lajes/SC e Rio de Janeiro. A idéia 
era de se criar logo a entidade com 
o que o RJ não concordou, pois o as 
sunto deveria ser mais debatido, ex 
ceto a posição da FAFERJ que aceita 
va ser criado alí o embrião dessa 
entidade. A reunião foi tensa e p~ 
larizada. A FAMERJ propôs a elabora
ção de um documento a ser distribuí
do a todas as associações a fim de 

que fosse permitido a ampliação do 
debate. Aceitou - se finalmente que a 
entidade saísse de um congresso n~ 
cional, e com a eleição de uma Comi~ 
são Pró-CONAM - Confederação Naci~ 
nal das Associações de Moradores. A 
idéia era realizar o congresso em 
novembro (e estava-se em agosto), en 
quanto preva leceu a proposta de j~ 

neiro de 1982. 

Já na quinta reunião decidiu-se- pr~ 
posta da FAMERJ - que o congresso s~ 
ria realizado em dois dias, sendo o 
primeiro para troca de experiências 
numa interação e o segundo para cri~ 
ção da entidade. A reunião encerrou 
-se e o pessoal retornou a seus Esta 
dos, à exceção dos cantatas de SP, 
MT e MG, que no domingo retomaram 
a reunião. Desta forma puderam mudar 
a pauta do congresso aprovada na vés 
pera, invertendo a prog ramação : pri 
meiro criar a CONAM e depois trocar 
experiências. 

Na sexta reunião os demais partici
pantes desse grupo de cantatas então 
souberam da mudança de pauta. Estabe 
leceu-se uma confusão, com grande e 
xacerbação, mas não houve meios de 
se manter a pauta aprovada anterior 
mente. A decisão ficou para o con
gresso ." (JÓ) 

ERA O MOMENTO DE SE REALIZAR O CON
GRESSO, DE SE CRIAR A ENTIDADE CONAM 
E DE SER ELEITA SUA DIRETORIA DEFINI 
TIVA? I 

As respostas situaram-se praticamen
te em duas posições. Por um lado, a 
posição contrãria ã realização do 
congresso e por extensão à criação 
da entidade argumentava: 

- "Não podemos negar a necessidade, 
nesta conjunt ura , da criação de uma 
entidade naciona l de moradores. ~ 
preciso , sem nenhuma dúvida, dar res 
posta às grandes questões como a do 
transporte, da carestia, da habita
ção e da saúde. Existe já uma e xper~ 
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e ncia acumul ada das a ssoc iaçõe s de 
mor ado r es , em muitos Estados da Fed e 
ração , em impo r ta ntes frentes de lu 
ta . A unifica çã o dessas lu tas cria 
ria um espaço , nao so pard uma rica 
troca de experiência e de est Í mulo à 
l uta dos morado res , por melhores con 
diç6es de vida, ma s criaria condi 
ç6es novas pa ra vit6rias i mportantes 
dos setores ma is explo r ados do nosso 
po vo . 

No en Lanto , o re co nhec iment o 
des t a necess idad e não é sufi 
ciente . ~ preci so pa s sa r 
a uma série de ta r efas poli 
ticas vi s a nd o buscar a unida 
de r eal, pe l a ba s e e pela 
prát i ca, com vi stas a pr epa
ra r a unif i cação formal atr~ 
vé s de uma entidade como a 
CONAM . A ~ ni ca alt ernat iva 
democrática , naquele mome nt o, 
não era a r ea li zação de um 
co ngresso , mas de um Enc on 
t ro Na c i onal , que te ria como 
ta r efa a pr epa r ação de um 
Congresso Nac i onal . Este En 
cont r a ter i a como objet i vo a 
integração das experiênc i as 
de Ass oc iaç6es de Bairro , o 
encaminhamento de l utas con 
cretas . As associações não 
discutiram um Pl a no de Lutas 
nem os Estatutos desta En t i
dade Nac i onal. As di vergên -
cias, natura i s , num mov i men 
to desta natureza , não f ica~ 
ram c l a r as para os morad or es . 
Os compa nhe i r os que optaram por uma 
solução int e r mediária, qu e embo r a 
c ritica ndo a fo r ma como es tav a sendo 
encaminhado o Congresso , aceitaram a 
rea l ização do mesmo , a fundação da 
CONAM ea eleição , ne s tas cond i çÕes 
de uma Oiretor i a prov isÓria , conc ili 
aram com o inconciliável, transigi 
ram com a democracia do movimento , e 
e l es mesmos foram surpreendidos com 
o resultado do malfadado Congresso " . 
(Lourenço) 

- "Ainda não e ra hora de se realizar 
o Congresso Nacional pois ainda não 
existem organizações a nivel estadu-

a l , se ex i ste são apenas S ou 6 Esta 
dos muito deso r ganizados . Até mesmo 
aqui no Rio de J ane iro ndo existem 
organizações a nível municipal for 
tes , salvo em poucos municipios que 
já existem federações muni cipa i s . Se 
ria muito mais ~til ~ara as organ iza 
ções de moradores se em vez de um 
cong r esso estivéssemos participado 
de um Encontro . onde se tivesse como 

CONAM - janeiro/82 - SP 
meta o fortalecimento e a troca de 
experiências das diversas 
ções de Bairros . Aqui mesmo 
do do Rio não houve nenhuma 

Assoc ia
no Esta 
tentat i 

va de se fazer um Encontro com os 
diversos municípios e nunca tiramos 
nenhuma luta em nível est3du1l , na 
verdade não existe aind3 urna organ_! 
zação estadual. Outro motivo pelo 
qual eu era contra a realizlç~o do 
Congresso Nacional é pelo fato de 
que não houve nenhuma discussão an 
tes nas pr6prias Associ ações de mor~ 
dores . O Congresso foi um verdadeiro 
pacote e não consigo entender porque 
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as pessoas que vêm há anos lutando no 
seu bairro ou na sua favela pelos 
seus mínimos direitos como água, 
luz, esgoto, escolas, hospitais etc. 
não foram consultadas, não foram lem 
bradas se queriam ou não que se rea 
lizasse o Congresso Nacional ou o 
que queriam que fosse discutido no 
Congresso". (Jorge) 

- "Acredito que o movimento popular 
ainda tem uma longa caminhada até 
chegarmos a este ponto. Basta olhar 
mos a realidade. Este ano eleitoral 
então está contribuindo para esvazi
ar os movimentos populares pois mui
tas lideranças estão se engajando na 
militância partidária e não está ha 
vendo reposição destas lideranças. 
Pelo menos na mesma intensidade. In 
dependente disto, apesar de várias 
experiências animadoras, a verdade 
é que o movimento não atingiu ainda 
uma boa parcela de bairros, favelas, 
etc. Por essas razões considero que 
o CONAM foi uma precipitação com o 
agravante de se ter tornado uma enti 
dade sem respaldo popular". (ERNANI) 

Por outro lado, a que aprovava a re 
alização do congresso e a criação dã 
entidade: 

- "Em todos os cantos do Brasil o 
povo luta, exigindo sua participação 
nas regiÕes administrativas, a po~ 
se da terra das favelas, o congela 
menta dos preços dos gêneros de pri~ 
meira necessidade e das passagens 
dos transportes coletivos. Os traba 
lhadores este ano colocarão de pe 
a CUT, enquanto os universitários em 
1979 reconstituiram a UNE, os secun 
daristas a UBES e as mulheres as 
suas federações em vários Estados. A 
CONAM foi constituída num momento em 
que todo o povo brasileiro demons
tra, a cada dia, que não está mais 
disposto a suportar o '"'" .:ôe:S-c"'aso do 
governo, com sua vida. O povo não 
aceita mais as precárias condições 
de habitação, as péssimas condições 
de saúde, as dificuldades em estu-

dos, as tentativas de fraudar as e 
leições de 15 de novembro". (Irineu) 

- "O povo nunca lutou tanto como nos 
últimos anos. Os trabalhadores orga 
nizam a I CONCLAT, elegem a Comissão 
Pró-CUT e ainda este ano, estarão 
com a CUT de pé. Os estudantes des 
de 1979,reconstruiram a UNE. As mu 
lheres se organizaram,fundando suas 
FederaçÕes no RJ, SP,PE, MA e AL, ~ 
lém de inúmeras Comissões Pró-Federa 
ção; muito em breve teremos a Fede 
ração Brasileira de Mulheres. Os mo 
radares de bairros, favelas e vilas 
seguem lutando em suas comunidades 
junto às entidades estaduais e muni
cipais, como a FAMERJ, FRACAB, e o 
Conselho de Coordenação das SAB's 
em São Paulo. Neste sentido conside 
ro que este era sem dúvida o momen 
to mais propício para a criação do 
CONAM, Única forma capaz de unificar 
o poderoso movimento de moradores em 
todo o país, dar-lhe consequência e 
avançar na conquista de melhores con 
dições de vida e da Democracia". (Ol 
ga) 

- "A partir da primeira reunião (j~ 
nho/81) já começamos a colocar o pr~ 
blema para o nosso C~nselho de repre 
sentantes. Aquilo soou distante, não 
estava no dia-a-dia das associações. 
Aos poucos o pessoal foi assumindo 
com uma certa resistência, rejeitan 
do a idéia. Nós tínhamos duas alter 
nativas: ou ertar dentro ou fora das 
discussões. Estar dentro estari amos 
influindo no processo, levando a nos 
sa forma de ver. Estando fora a ge~ 

te vai compactuar com os erros que 
foram cometidos. O Conselho delibe
rou pela participação, que nós deve 
ríamos estar lá dentro interferindo~ 

A gente conseguiu passar que só ti 
nha sentido falar numa entidade na c i 
anal a partir de um congresso nacio
nal de associações de moradores, que 
ficou marcado para janeiro de 1982. 
Ninguém poderia dizer que a gente es 
tava torpedeando, que a gente não 
queria a CONAM" . ( J ó l 
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Quanto ~ questão de se tirar uma di 
retoria defi nitiva, assi m f oi defen 
di da : 

- "Este era o momento de levantarmos 
a CONAM e mais do que isto eleger a 
sua primeira diretoria, para avançar 
mos muito mais do que já avançamos a 
t~ agora". (lrineul 

- "N6s ac hamos que mais uma vez a 
coisa estava atropelada e que n~o ha 
via expressão suficiente embora hou~ 
vesse representatividade, já que e 
ram entidades de moradores, mas nao 
havia expressão a nível nacional su 
ficiente para se tirar ali uma comis 
são pr6- CONAM. Mas aí nós fomos vo 
to vencido. O pessoal deliberou que 
ia ~ criar a comiss~o com ou sem a 
FAMERJ". (JÓ) 

- "Se ainda não era o momento de se 
realizar o Congresso Nacional , muito 
menos estávamos prontos para criar 
uma Entidade Nacional e eleger uma 
diretoria. O mínimo que poderíamos 
fazer era tirar uma Comissão Pr6-
CONAM com representantes de todos 
os Estados. Essa Comissão deveria en 
caminhar encontros e lutas a nível 
estadual e distribuir as informa
ções do andamento das Organizações 
de todos os Estados. AÍ sim, estaria 
mos todos construindo uma Entidade 
Nacional com bastante discussão, e 
sendo preparada por todos os morado 
res organizados de todo país, não 
apenas por um pequeno grupo". (Jor
gel 

O PRO CES SO DE ENCAM INHAMENTO FOI DE 
MOC R~TICO E PARTI CIPATI VO NAS SUA~ 
ETAPAS DE PREPARAÇAO DE REALIZAÇAO? 

- "O Congresso foi altamente democrá 
tico com a participação de cerca de 
8 mil pessoas entre delegados e con 
vidados. Vieram delegações de 20 Es 
tados e a Comiss~o Pró-CONAM soube 
organizá-lo em todos os aspectos. A 
fundaç~o da CONAM foi decidida num 
processo de votação em urnas e o r~ 
sultado mostrou a vontade da maioria 

de fundar a CONAM: 1172 contra cerca 
de '600 que não queriam a fur1dação n~ 
quale momento . As pessoas que não 
quer1am a CONAM e foram ao congresso 
com a intenção de a todo custo imp~ 
dir sua fundaç~o ficaram desesper~ 
das ante a determinaç~o da grande 
maioria. Tudo fizeram para tumultu
ar, mas a força do povo colocou-os 
no seu devido lugar. Estas pessoas 
não aceitam a democracia ao não acei 
tarem a vontade soberana do povo que 
votou e decidiu pela CONAM" .(Irineu) 

- "O Congresso de Fundação da CONAM 
contou com a participação de 5 mil 
pessoas com delegações de 20 Esta 
dos e cerca de 3 mil delegados . De 
norte a sul do país os moradores se 
mobilizaram , organizaram suas carav~ 
nas , discutiram anteriormente a ne 
cessidade da CONAM e vieram a São 
Paulo convictos da importância da 
Fundação da entidade. O trabalho da 
Comissão Pró-CONAM, que em sua Últ i 
ma reunião contou com a presença de 
13 Estados foi muito bom, preparando 
o CongressQ e visitando todos Esta
dos , conclamando-os a participar . AI 
gumas delegações não concordavam com 
a fundação da confederação, no entan 
to o resultado da votação foi inequ} 
voco. Enquanto 1200 delegados opta
ram pela fundação,apenas 600 foram 
contra". (Olga) 

do 
an 

- "O processo de encaminhamento 
Congresso foi realmente fechado, 
ti-democrático e centralizado nas 
mãos de poucas pessoas, que manipu
lam todo o Congresso . Quando chega
mos em São Paulo, tudo já estava pro!.:_ 
to para se criar a tal CONAM : hino , 
símbolo , estatutos , etc. Não era 
prec1so discutir mais nada; como não 
foi discutido . Tenho três exemplos 
práticos de como foi o processo .de 
encaminhamento em suas etapas de pre 
paração para o Congresso: 19 ) a Co 
missão de Bairros de Belém denunciou 
em Carta Aberta, que nunca foi divul 
gado em Belém os dois tais encontros 
nacionais, que foram realizados an 
tes do Congresso; 29 ) um companheiro 
de Osasco (S. Paulo), onde existe 
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cerca de 30 Associações de Morado
res, informou que só soube das nor -
mas de participação do Congresso cin 
co dias antes de sua realização 39) 
no II Encontro apenas representan 
tes de seis Estados participaram"-:
(Jorge) 

- "Só pra dar uma id~ia: no ABM-Ami 
gos de Bairros de Meriti,onde parti 
cipo, ficamos sabendo de sua realiza 
ção, menos de um mês antes da data 
marcada. Portanto não pode ser demo 
crático uma coisa em que você entra 
sem ter tido tempo de refletir sobre 
o que vai acontecer. Não se discutiu 
nos movimentos populares se era ou 
não válido a realização deste Con 
gresso,como deveria ser encaminhado
e outras coisas assim. Acho que o 
estágio atual do movimento popular 
ainda não justifica uma entidade na 
cional. Temos muito que trabalhar e 
este tempo que se gasta com este ti
po de "trabalho" poderia ser melhor 
empregado. Seria até válido se tives 
se como finalidade somente a articu~ 
lação, troca de experiência rmas não 
de direção mesmo porque nao foi pedi 
do pelas bases. -

Não quero nem entrar em detalhes 
quanto a preparação e as formas de 
participação pois foi triste o que 
aconteceu. Não nego a importância de 
entidades populares, o que critico é 
a forma como estão sendo criadas, on 
de fica muito claro a intenção de 
grupos em criar entidades como se is 
to resolvesse os problemas pelos 
quais passamos". (Ernani) 

- "O Congresso foi realizado sem ne 
nhuma preparação pelas Associações 
de Moradores. A sua realização, na 
forma como se deu, foi ilegítima e 
manipulada desavergonhadamente por 
determinados grupos visando interes 
ses certamente alheios aos interes 
ses dos moradores e dos próprios de 
legados do Congresso. 

Todo o processo de preparação e enca 
minhamento do Congresso foi precá ~ 
rio, anti-democrático, manipulado em 
todas as suas etapas. Usaram de um 

tempo mínimo de convocação para impe 
dir a participação dos moradores.Mui 
tas Associações não puderam compare
cer ao Congresso, porque não sabiam 
da sua realização. Movimentos comuni 
tários representativos, mas ainda 
não legalizados, como ainda acontece 
em todo o pa~s, não puderam partici
par. Pretendiam realizar um Congres 
so de FederaÇões Estaduais e não de 
Associações. Impedidos de criar a 
CONAM num gabinete, montaram a far 
sa do Congresso, mas o pano caiu mos 
trando a face dos oportunistas, p~ 

ra milhares de delegados de todo o 
país". (Lourenço) 

- "Perdemos o sábado inteiro, não 
se discutia o que tinha de discutir. 
No primeiro dia foi uma loucura to 
tal, a abertura foi até às 3 horas 
da tarde;fomos almoçar e voltamo s 
pra reunião às 5 horas. A essa ho 
ra já estava prejudicado um terço do 
congresso, a gente queria que abris 
se espaço, deixasse a turma se ins 
crever, dar 3 minutos pra cada um 
dizer o que quiser e no dia seguinte 
fundar a CONAM. Não, eles queriam 
fundar a CONAM. Quando chegamos, vi 
mos que aquela colocação do RS de 
que era um estado absolutamente uni 
do sem dissenções, que a proposta e 
ra inteira, não era verdade. Muitas 
associações estavam contrárias ao 
encaminhamento que a FRACAS estava 
dando. No interior de São Paulo a 
quantidade de Sociedades de Amigo s 
de Bairro que discordava inteir~ 

mente da colocação que a coordenação 
estadual estava fazendo era muito 
grande. Santa Catarina não aceitou 
nem a dialogar, Goiás e Espírito San 
to não queriam papo. Embananou e o 
sábado foi de loucura. As 8 hora s 
de sábado, os ânimos estavam exalta 
dos. Isto era perigoso, inclusive 
porque o ambiente era pequeno para 
3000 pessoas e qualquer briga daria 
uma loucura, seria s~rio. Tentamos u 
ma coisa que pra nós era o que podia 
decidir. Era pegar o plenário, que 
tava meio a meio na votação, separar 
por posição de proposta,contava e a 
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proveitava o resto da nait€ do mace 
que fosse decidido . Quando n5s eet&
vamos encami nhando ., toi••aram o micro 
fone , arrebentaram c TÍO " não pude 
mos nem encaminhar o re .:::>~Jlt: :ldo final 
da proposta , Ent ~o raso : vemos i nter
romper nossa participação e nos r eu 
nir e voltar . Nessa reunião vimos 
que a Jnica coisa de bom s anso era 
interromper ali e domingo r e come
çar elegendo a propost a. sabendo que 
já estava tot a lmente prejudicada. En 
tre 9 da manh ã de domingo e 2 da tar 
de foi a vot aç ão , ~s 2 da tarde a 
nossa proposta não tinha mals senti 
do, já estava totalmerne prejudic a-=
da . Eu vi crachá em branco rodando a 
doidado , Eu acho que d proposta T 
venceu, mesmo que tenha havido frau 
de esta não foi suficiente o A nossa 
proposta foi derrotada o E foi derro
tada embora no dia an terior tivesse 
possibilidade de s e r vitor1osa, por 
que no dia anterior havia dis posiçâo 
de discutir , No dia seguin~e os que 
vieram de longe já achavõm que não 
podiam sair dali de ma os abanando " 
que teriam que sair com a CDNAM n De 
3000 delegados . 900 não votaram. o 
porqu~ não sabemos . V~rios municí
pios foram emb ora no s~bado , não 
concordaram com o encaminh amento e 
foram embora. Nossa proposta foi der 
rotada . Fizemos duas reur11Ões da 
FAMERJ j á pra discutir o QiJB encami 
nhar . Enquanto nós di s cutíamos e de 
cidíamos voltar para participar dÕ 
final do Congressso , este acabou o 
Entre 3 e 5 horas da tarde foram a 
provados os estatut os , coisa que 
normalmente numa associação de mora 
dores se leva uma ~arde discutindo: 
votada uma carta de princípio e e lei 
ta uma diretoria, em 2 horas o Então 
foi esse congresso que fo~ fe1t o , es 
sa CDNAM que foi criada ,"' L.JÕ) 

O QUE SI~NIFICA PARA O MOV IMENTO PO 
PULAR A CRIAÇAO DA ENTIDADE CONAM? 

- "Mais uma ent idade como Tant as ou 
tras para fazer com que nomes de al 
gumas pessoas "apareçamu N~o acre 

dito que esta Conteceraç§o va canse 
gulr unificar as lutas dos moradores 
organizados,pois nenhum plano foi ti 
rado no Congresso , E não vejo comÕ 
a entidade vai aj udar na organizaç~o 
a nível estadual, depois de tantas 
manipulações . Como n~o houve discus 
são nas Associações de Moradores, e 
l as não sentem nenhuma mudança de 
pois da criaç~o da CDNAM" o (Jorge) 

- "Um retrocesso, um desastre em 
noEsa caminhada, pois no momento em 
que nos empenhamos pela autonomia 
dos movimentos populares. e para 
que eles sejam criados de baixo pra 
cima, aparece uma entidade que , da 
f orma em que foi criada, nega todos 
estes princípios que defendemos" , (E_!:. 
nani) 

- "A criaç§o da CONAM . como se deu, 
é uma grande ameaça à democracia do 
movimento de Associações de Bairro. 
Virou moda, infelizmente em nosso 
país, a criação de entidades fantas 
mas. Estão instrumentalizando agora 
muitas Associações de Bairro e a sua 
pretendida entidade nacional, Eviden 
temente isto tem relação com o pr~ 
cesso eleitoral . Querem jorar por 
terra a autonomia do movimento popu ...,. 
lar , Agora, mais do que nunca , e 
preciso desmascarar os que pretendem 
usar as entidades representativas pa 
ra promoção pessoal ou determinados 
grupos que nada representam ou de 
companheiros que passam para o campo 
dos traidores da democracia do movi 
menta popular, 

f preciso que as associações de mora 
dores reivindiquem um novo CongressÕ 
em novas bases , Os setores mais re 
presentativos do movimento popular 
de associações de bairro no país pre 
cisam partir ~ara a iniciativa , E. 
já com a experi~ncia do pseudo - Con 
gresso, partir para um trabalho de 
base e ter na unificação das lutas 
concretas a chave da vit6ria para a 
reallzação do verdadeiro Congresso 
Nacional das Associações de Bair
ros". (Lo urenço) 

- ~ Nesta diretoria estão as mais des 
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tacadas lideranças do movimento de 
moradores do Brasil que nos Últimos 
anos reergueram o poderoso movimento 
dos bairros", Cirineu) 

- "Para o movimento popular a funda 
ção do CONAM significa um poderosÕ 
avanço , Ela corporifica todo o desen 
volvimento das lutas dos moradores 
nos últimos anos , A CONAM unifica, 
centraliza e estimula estas lutas dan 
do-lhes toda a dimensão que poss~ 
em", (Olga l 

- "Para mim a perda do processo foi 
de natureza política: a entidade que 
se criou que poderia ser forte, re 
presentativa,importante. estimuladÕ 
ra para outros Estados, nasceu fechã 
da, nasceu parcial. Na medida em que 
essa entidade vai tirar lutas gerais 
que não foram tiradas pelo conselho 
de representantes não vai ter respos 
ta , -

Por exemplo, eu ouvi que iam à Brasí 
lia protestar contra o pacotão dã 
previdéncia, um repúdio justo , Só 
que para fazer isso você tem que ter 
a discussão do pacotão no interior 
da associação e ao mesmo tempo que 
coloca internamente vai assumindo a 
luta geral. 

Antes da criação nós tínhamos um de 
safio que era criar, depois da cria
ção nós temos um desafio e um proble 
ma que é continuarmos com o espaçÕ 
da CONAM, para ser ocupado e um pr~ 

blema que foi criada uma CONAM tor
ta, O que fazer com essa CONAM que 
foi criada pra poder ocupar o espaço 
da CONAM que nós queremos? Paralelis 
mo não é uma coisa que a gente ado~ 
te, isso não existe , não faremos o~ 
tra ent i dade , Temos que brigar por 
dentro no sentido de modificar esse 
encaminhamento , Isso tem que ter um 
espaço de preparação , Para ncis uma 
luta pra melhor, fortalecer . é o Con 
selho de representantes , O que temos 
que ver é se existe um espaço no Con 
selho de Representantes pra atuaçãÕ 
nossa, Ela traz um problema sério 
porque tem uma cláusula que diz que 
a Federação Estadual se filiando au 
tomaticamente filia todas as associã 
ções de moradores , Na medida em que 
a filiação é automática através da 
federação isso significa que a FAMERJ 
se filiando à CONAM levaria pro inte 
rior dela todas as suas entidades , So 
podemos fazer isso quando as associa 
ções delibera rem . não vamos dividir 
o movimento do Rio de Janeiro , Esta 
mos com o problema de como resolver: 
Esse problema vai ficar a espera que 
se dêem condiç6es objetivas pra gen
te interferir, 

Estamos sabendo que Lajes que foi in 
dicada pra diretoria não aceitou tam 
bém, Goiás e Bahia e Paraná não acei --taram e um representante do RS nao 
aceitou e os 2 representantes da 
FAMERJ não aceitaram" , (JÓ ) 
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COMISSÃO JUSTIÇA E PAZ 
EM DEFESA DA EDUCAÇÃO 
E DO MOVIMENTO POPULAR. 

Os movimentos populareg vão avançan 
do em suas lutas reivindicatórias e 
de organizaç~o, ainda que alguns a 
contecimentos tenham resultado em se 
rios prejuízos. Enquanto um número 
cada vez maior de pessoas v~o desce 
brindo seu papel no processo decisó~ 
rio da chamada sociedade civil, por 
outro lado determinadas entidades 
prestam e oferecem importantes ser 
viços e contribuições. 

O caso mais típico de uma entidade 
em condições de oferecer apoio aos 
movimentos populares é o da Comis 
s~o Justiça e Paz. Conhecê-la é con 
tar com uma forte organização . Fo~ 
te no aspecto de suas possibilidades 
reais de garantir o respeito aos di 
reitos humanos. 

A questão social e interpretada inte 
gralmente pela Igreja, que assim 
cria a Comissão Justiça e Paz. 

A Igreja CatÓlice em seu processo de 
renovaç~o pela Laborem Exercens in 

dicava que:"a quest~o social dever~ 
ser tratada no seu aspecto integral 
e complexo. O empenho em favor da 
justiça deve andar intimamente unido 
à aplicaç~o em favor da paz no mundo 
contempor~neo". Era necess~rio ter 
um centro coordenador das manifesta 
ções "da viva aplicaç~o da Igreja e 
dos crist~os no campo social. 

Assim, em 10.12.67, o Papa Paulo VI 
determinou a título de experiência a 
criaç~o da Comissão PontifÍcia Just~ 
ça e Paz . Em 1967, o mesmo Papa a 
tribui condição de organismo vincula 
do aos Oicastérios (equivalentes a 
ministérios) da Santa Fé, estabele
ce sua organização composta por Ca~ 
deais e Bispos, por membros do clero 
e por leigos, nomeados pelo Sumo Pon 
tífice. Alguns consultores poder~o 
ser nomeados, e no caso do Brasil 
temos o exemplo do Prof. Cândido Men 
des. 

A primeira reunião plenária desta 
Comiss~o Pontíficia sugeriu que cada 
Conferência Spiscopal Regional (de 
países) ou Nacional deveria estudar 
a criação de uma estrutura constitui 
da de padres e leigos, que pudesse 
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cooperar com a organização 
central . Posteriormente , a 
estrutura ~assa a ser : Co 
missão PontifÍcia, que ma~ 
tém c a ntatas regul ares com 
as Conferências Episco
pais, e através destas com 
a s nacionais e s imilare s , e 
que tenham estatutos def i
nidos e aprovados por e la. 

A Comissão Pontifícia Jus
tiç a e Paz deve "ma nter-s e 
em contat o com os Dicasté 
rios e com os outros orga 
nismos da Sé Apostólica 
que estão interessados em 
tais problemas", com o ob 
jetivo de os informar e a 
judá-los na elaboração de 
programas de ação. 

...... 
-----

Definida em 1967 e confir 
mada em 1976 a Comissão 
Pontifícia Justiça e Paz 
tem por finali dade estu
dar e aprofundar , sob o a~ 
pect o doutrinal , pastora l 
apostólico , os problemas 
relaciona dos com a Justi 
ça e Paz , expressar solid~ 
riedade cristã àqueles que 

Ato Publico- Ci nel ãndia I agosto-RJ 

sofrem , t odas as vezes que a gravid~ 
Je das s ituações ou dos f at os o jus 
tificarem. Estes estudos devem ~e 

traduzir conc ret amente em ap l icações 
práticas. 

Enquanto no Brasil a repressão e a 
centuada, a CJP vem apoiar os pers~ 
guidos politicas. 

A Comissão Centra l da CN BB , em sua 
reunião de 2 1-2 5/1 0/1 968 , decidiu 
co nstituir a Comissã o Justiç a e Paz 
no Bras il . Tendo - se em v i s ta o co n 
text o de r ep r essão vig en te no paí s , 
foi de c i d i do pe l as pessoas c onv i da
das a in tegrá- la e com o apo i o da 
Com i ssão Pe rmcmente da CNBB e oprov~ 
ção da Com i ss~o Po ntif ic io q ue , no 

Brasil , a entidade se denominaria Co 
missão PontifÍcia Justiça e Paz - Se 
ção Bra s il e ira, e que se tratava de 
co rrespondente , de emanação da pr~ 
pria Comissão do Vaticano . Fm 1g7o 
foi constituÍdo um grupo de estudos 
com os ob jetivos de analisar e inte~ 

preta r os document os conciliare s e 
pontifÍcio s r e l acionados com o pr~ 
blema social ; reunir e int erpretor 
dados e ir1f onnações com o noss o de 
se nvolvi me nt o e a má d istri bu i ç~o de 
rique za ; adotar medido s e provitJ Ôn
cias para a formilç ,1o rle um,l con~>r iê~ 
cia vo l tada par ,l os prnt·lrrnY. J[• ju_:_ 
tiça e da pa z ; al6rn rle cc1 l Jt n r·cJ r te.

treitamente com a Comiss~n rontif Í
cia , or goni smo s reli~i osos ou sccul~ 

res , que estej am int cressodos nos 
mesmos objet ivos . 

Na sua org an ização o preside11Le d,, 
CfJiJ[J i ndicará os B [o i t o l me;~· l1 r o<> 



do Conselho de Curadores, q~e esco
lher~o seu secret~rio ge~al e um ad 
junto . 

Dentre as primeiras iniciativas da 
CJP tem-se o I Seminário Brasileiro 
de Justiça e Paz. juntamente com o 
IV Encontro Latino-Americano de Jus 
tiça e Paz. Esta reunião contou com 
a presença do Secretário da Comissão 
PontifÍcia, do presidente da CNBB e 
de repre sentantes de Comissões de 
Justiça e Paz do nosso continente.Es 
ta reunião veio garantir a presença 
efetiva da Igreja do Brasil na defe 
sa dos direitos humanos, porque os 
parentes dos presos polÍticos e dos 
desaparecidos (sequestrados pelos Ór 
gãos oficiais e paramilitares de re 
pressão) solicitam auxílio das aut~ 
ridades eclesiásticas presentes . Não 
havia, naquele período mais violento 
do regime militar qualquer outra en 
tidade que pu8esse oferecer este a 
paio solicitado a os Bispos. 

Esta realidade inst itu i outra finali 
dade à CJP - Seção Brasileira : pres 
tar assistência às vítimas da repres 
s~o político-militar . Na mesma ocasi 
ão decidiu-se pela criação de Comis 
sões Arquidiocesanas regionais . 

Em 1971 ampliou-se a Assessoria Jur í 
dica da Comissão Justiça e Paz Nacio 
nal e de suas Comissões Arquidioces~ 
nas e Regionais, por conta da defesa 
jurídica de perseguidos por motivos 
políticos. Dessa forma a CJP prestou 
importante serviço. tornando-se tam 
bém bem mais conhecida. 

"O campo dos direitos humanos jã 
não e somente defender as pessoas 
que estão nas pr1 soes~ que f oram de 
t i das , tor tu radas ou desa pareceram~ 
mas e mais ampl o. Por isso cre i o que 
a Ig rej a procura enfocar exatamente 
a questão social". (0. Ivo Lorsche i 
ter - 5.3.82) 

A partir de 1977/78, a mudança no 

quadro político nacional levou à 
CJP a dar atenção a outros problemas 
como a quest~o da terra, tendo, nes 
te caso , preparado subsidias para o 
documento sobre o solo urba no que a 
Assembléia Geral da CNBB terá elabo 
rado em Itaici. 

Em 1978 a reunião da Comiss~o Episc~ 
pal de Pastoral - CEP da CNBB permi
tiu à CJP/Nacional relatar suas ex 
periências e apresentar suas difi
culdades, como a necessidade de man 
ter um sempre crescente suporte de 
juristas, sociÓlogos e economistas, 
bem como de tornar mais ágil este 
trabalho nas dioceses. Por isso. a 
CEP propõe para a Igreja no Brasil, 
dois diferentes tipos de trabalhos 
em prol da justiça e da defesa do s 
direitos humanos, a saber: 

- delimitação da área de atuação da 
CJP no Brasil, fortalecendo sua 
natureza de apoio técnico-prof is -
sional. no terreno jurídico e no 
campo dos estudos de sociologia e 
economia . 

- criação de Centros de Defesa de 
Direitos Humanos, para atendimen
to das necessidade s de cada dioce
se , podendo ser criados pelas p~ 

róquias e comunidades de base, de 
forma mais ampla de liberdade e 
de atuação . Estes Centros viriam 
a ser desvinculados da Igreja. 
surgindo alguns fora do âmbito 
dela. 

Assim , a CJP não deixa de prestar 
seus serviços aos Movimentos Popula 
res , através de sua atuação em defe~ 
sa dos direitos humanos, ao levar 
seus assuntos ao conhecimento das 
autoridades brasile i ras e ao Vatica
no . tornando pÜblico e oficial as d~ 
nG ncias por ela recebidas . No caso 
dos refugiados dos países sul-ameri 
canos [Argentina, Uruguai, Paraguai 
Bol í via , Chile) seu apoio resultou 
na instalação provisória no Brasil 
dos Escritórios do Alto Comissiona
do das Nações Unidas para os Refugi 
adas - ACNUR, j~ que sua infraestru 
tura tornou-se insuficiente para o 
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atendimento dos i nGmeros casos de 
pers eg ~ ido s po liticas provenientes 
destes paises, quando também as di 
taduras militares lá instaladas de 
senvolveram uma violenta perseguição 
aos políticos. Cabe lembrar a limita 
ção da CJP, quando ela torna-se in 
capaz de solucionar ou encaminhar de 
terminados cas"i::ís de desaparecidos po 
líticos brasileiros, aos quais somen 
te a História possivelmente elucida 
rã. No entanto, vidas foram salvas e 
as denúncias de violações dos direi 
tos humanos entraram no rol das pres 
sões recebidas pelo governo brasileT 
ro. No Brasil as leis são frequent~ 
mente desrespeitadas e não cumpri 
das, ainda mais quando se trata de 
direitos humanos. A CJP procura in 
terpretar as leis brasileiras, exT 
gindo o seu cumprimento, o que por 
si só é uma grande contribuição. 

Completando .o trabalho~ ljstamos as 
diversas Comissões Justiça e Paz e 
xistentes. 

COMISSAO BRASILEIRA JUSTIÇA E PAZ 
Secretário-geral: Cândido Mendes 
Secretária-geral-adjunta: Marina 
Bandeira - Praça XV de novembro, 
101 - Rio de Janeiro Tel. 231-2648 
CEP. 20.010. 

COMISSOES REGIONAIS 
Comissão Justiça e Paz de São Paulo 
. Presidente: José Gregori 
. Vice-presidente:Margarida Genevois 

Av. Higienópolis, 890 - São Paulo 
Tel. (Olll 826-0133 

Comissão Justiça e Paz de Campinas 
Campinas - São Paulo/SP 

Comissão Justiça e Paz do Paraná 
. Presidente: Wagner d'Angelis 

Av. Jaime Reis, 369 
Caixa Postal,l371 Tel.041 224-7512 
CEP 80.000 - Curitiba/Paraná 

Comissão Just. e Paz Sta . Catarina 
. Presidente: Nelson Wedekin - Largo 

de São Sebastião, 17 - Telefone 
048 222-6471 - CEP 88.000 - Floria 
nópolis/Sta. Catarina. 

Comissão Just. e Paz do Rio Grande 
do Sul 

Presidente: Ruy Azambuja 
Av. Cristovão Colombo, 153 CEP 
90~000 - Porto Alegre/Rio Grande do 
Sul - Tel. 051 225-8483 e 224-4742 

Comissão Just. e Paz do Est. do RJ 
. responsáveis: Cândido Mendes e Ma 

rina Bandeira - Sala do Leste I da 
CNBB - Rua Benjamin Constant,23/5 9 
andar - s/520 - GlÓria/RJ 

COMISSOES ARQUIDIOCESANAS 
Comissão Just.e Paz de Olinda e Reei 
fe 
. Presidente: Pedro Eurico de Barros 

e Silva - Rua do Giriquiti,48 CEP 
50.000 - Recife/PE Tel.081 231-3177 

Comissão Justiça e Paz de Vitória 
Presidente: Dr. Antonio Penedo 
Rua AbÍlio dos Santos,47 CEP 29000 
Vitória/ES 

Comissão Justiça e Paz de São Luís 
do Maranhão 
. Presidente: a/c arcebispo Dom João 

José da Motta e Albuquerque - Av. 
Pedro II, s/n9 - Caixa Postal 11 
CEP 65.000 - São Luís - Maranhão 
Tel. 098 222-0197 

Comissão Justiça e Paz de Maceió 
. Arcebispado - Rua Barão de Anadia, 

n9 110 - C.P 91 Tel. 082 223-2732 
CEP 57.000- Maceió/Alagoas 

Comissão Pontifícia Justiça e Paz 
Natal/RN 

Comissão Justiça e Paz - Lins/SP 

Comissão Justiça e Paz de Goiânia 
. Arcebispado: Rua Oezenove, 35 

CEP 74.000 - Caixa Postal 174 - Goi 
ânia - Goiás 

Comissão Justiça e Paz de Salvador 
. Arcebispado: Praça da Sé, n9 1 

CEP 40.000 - Salvador - Bahia 
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Li stamos igualmente outras ent i dades 
de defesa dos dire i tos humanos, sen
do que diversas não estão vinculadas 
institucionalmente ã Igreja, manten 
do com ela um relacionamento bas~ 
tante prõximo . 

Centro de Defesa dos Direitos Huma
nos - Rio Branco/AC 

Comissão Pastoral Arquidiocesana de 
OH - Belo Horizonte/MG 

Comissão de Defesa dos OH - Betin/MG 

Centro de Defesa dos OH - Juiz 
Fora/MG 

de 

Comissão Diocesana de Justiça e Paz 
TeÓfilo Otoni/MG 

Comissão de Justiça e Paz 
Otoni/MG 

TeÓfilo 

Sociedade Paraense de Defesa dos OH 
Belém/PA 

Centro de Defesa dos OH - João Pes
soa/PB 

Movimento de Justiça e OH - Porto A 
legre/RS 

Comissão de Direitos Humanos, Seg~ 
rança Social e Defesa do Consumidor 
da Assembléia do Rio Grande do Sul 
Porto Alegre/RS 

Com issão Diocesana de Justiça e Paz 
Nova Friburgo/R] 

Comissão Diocesana de Justiça e Paz 
Nova Iguaçu/RJ 

Grupo Ação Justiça e Paz PetrópE_ 
·lis/RJ 

Secretariado Pró-Justiça /Mov imento 
Familiar Cristão - Rio de Janeiro/RJ 

Centro de Defesa dos OH - Joinvile 
Santa Catarina 

Centro "Santos Dias" da Defesa 
OH - São Paulo/SP 

dos 

Comissão Arquidiocesana de OH e Mar 
ginalizados - São Paulo/SP 

Centro de Pastoral Vergueiro - SP 

Comitê de OH de Vila Remo - SP 

Centro de Defesa dos OH - Osasco/SP 

Comissão de Direitos Humanos - Lins/SP 

Centro de Defesa dos OH Núcleo Bo
queirão - Santos/SP 

Comitê Brasileiro Pela Anistia/RJ 

Grupo de União e Consciência 
1\iuva Iguaçu/RJ 

Negra 

União Cristã Brasileira de Comuni -
cação Social (UCBC) - São Bernardo do 
Campo/SP 
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A ORGANIZAÇÃO DAS MULHERES 

Renata Villas - Bôas, Socióloga, membro 
da Equipe do CEPIS - Centro de Educação 
Popu lar do Instituto Sedes Sapientiae/SP. 

Não é de hoje que as mulheres tentam 
se organizar em um movimento próprio 
no Brasil. No início desse século, 
entre as lutas que reivindicavam os 
direitos das mulheres a que mais se 
destacou foi a campanha pelo voto fe 
minino, entre 1922 e 1932 . A partir 
de 1945 até 1964 várias organizaç6es 
de mulheres foram criadas em todo o 
pais e elas se engajaram em lutas po 
liticas como a Anistia, o movimento 
pelo monopÓlio do petróleo e a luta 
contra a carestia. 

Com o golpe militar de 1964 as org~ 

nizaç6es progressistas de mulheres 
foram extintas, mas desde então as 
mulheres participaram da resistência 
ao regime militar, tanto engajan
do-se diretamente nas lutas, como de 
nunciando torturas e assassinatos de 
presos políticos e defendendo os di 
reitos humanos. 

Em meados dos anos 70, com a reanima 
ção do movimento popular, as mulhe~ 
res começaram novamente a se organi
zar nos bairros de periferia das c~ 

dades, participando ativamente do mo 
vimento contra o custo de vida e rei 
vindicando melhorias urbanas . 

Em 1975, com a instituição pela ONU 
do Ano Internacional da Mulher, sur 

gem, principalmente em São Paulo e 
no Rio de Janeiro, diversos grupos 
femininos e feministas. 

Desde então esboça-se a formação de 
um movimento efetivo de mulheres nas 
tentativas de articular o crescimen
to da participação das mulheres na 
luta por creches, água, luz, postos 
de saúde, etc. - fruto da sua organi 
zação nos bairros de periferia -,com 
atuação de grupos femininos e femi 
nistas que denunciam as discrimina 
ç6es sofridas ·pelas mulheres no tra 
balho, na família, na vida social e 
política. 

A situação das mulheres foi deixando 
de ser tema de debates apenas em cír 

--,. 
culos ligados a setores sociais me 
dias e, rompendo as barreiras de pr~ 
conceitos que sempre enfrentou, pa~ 

sou a atrair mulheres do povo e da 
classe trabalhadora sensibilizadas 
pelas discuss6es dos problemas do 
seu dia-a-dia. 

Exemplo disso foi a realização do I 9 

Congresso da Mulher Paulista em 
1979. Cerca de 800 mulheres se reuni 
ram no dia 8 de março para comemorar 
o Ano Internacional das Mulheres. 
A riqueza de experiências trocadas 
entre moradores de bairros periféri-
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cos e mulheres de di f erent es catego~ 
r1as profis~ionais, impulsionou a r e 
alização de noV OS enccntf'':JS 8 . con 
gressos de trabalhadoras. 

E~ 1980, o IIç Congresso da Mulher 
Paul1sta re un iu cerca de 4000 mulhe
res e, em 1981 . o III 9 Congresso, 
organizado atrav~s de encontros r~~i 
anais, reuniu mais de 6000 mulheres-:
apesar das d1 verg~ncias e pol~micas 
que envol veram a sua preparaç~o. 

O papel dos vários encontros realiza 
dos em diferentes Estados nos Últi~ 
mos anos foi fundamental na amplia 
çao do conhecimento e do debate s e 
bre as formas de opressão que atin
gem as mulheres em nosso pais. Se e s 
sas experiências demonstraram a p~ 
tencialidade que o movimento de mu 
lheres pode ter no prosesso de trans 
formação da sociedade, também aponta 
ram as enormes dif i culdades que en 
contra para se organ i zar . 

Nesse sentido, a experi~ncia de S§o 
P..éulb mostrou que esses · congre5so6, 
me'srlit1 ~inóbi li zando um · grande nüméro 
de mu1h~res. não avançou na ' drgan1za 
ção de um' mov'lmento ma is amp·lo , ·. um 
movimentb de ma ssas que articulasse 
os diver~ os ~rupos e rompesse com · o 
1iolamento entr~ eles. unifi cando · e 
fortalecendo · suàs lutas com prop.o~ 

t 'as de aç'ão comum. 
~ ' I ~ l ' 

1:: veL'dad~ . que bÇJ.ndeir~s de luta , ,por 
sal~rio igua l para trabalho i gua l . 
por creches. contra o plano de pon 
tr:ole , da, natali,dade promovido . pelo 
)àpv,e:rrm. pelp:~ pro fissi onr:~lizaça'o ·.: da 
mulher e pela sua pa~tisipação p ~li 
tica foram considerada s prioritár1as 
e · unif~6~ddr~~ dos dif~rente~ ~gru 

r • ~ •- J -
po s de mulhêres pert1cipantes.E i s so 
t9nstitui i~~g~v~l a~anço . Mas d- mo 
0irhento "de rr'nJl hêres ' nr~b conseguíu '• ma 
terializar eSSSaS rei VÍf1diCÉJÇ ÕeS I Bm 
fo 'rmas de lutas co njun tas e os di v e~ 
sos grup6s retornaram a suas ativida 
des es pecif icas após os co ngres sos. 

Corno as,pecto importante do saldo l o 
grado ne ssas mobili~açõe s, cabe res 
saltar o Movimen to de Luta por Cre 

c t.1es, · que na .sG::el! a par:tir do 1 9 ,Con 
gresso da, Mulher P.9ullst;a , ern. ", 19 7. 9-::-:, 
8 de s dE;3 e r.tão consegtJiU em , aJ.gqnrf? rn2_ 
mentos . reunir diferentes bai~ros,al 
cançando G::,Ear,ta Qrgqn:i.zaçàp e , 8X!Jre~ 
sacr, ' ' 

Para compreendermo s melhor os proble 
mas encontrado s na organização do mo 
vlment o de mu l heres. seria · necessa-=
rio conhecer algumas experiências e_§_ 
pec:Í!'fi'icas de alguns grupos de t;Jr:~se , 

em busca · de pistas para soluciona~ 

os impasses encontr-ados em uma a!lti
culaç~o mais ampla a mass iva . 

., 

VISOES DIFERENTES SOBRE 
O rv'OVIMENTO 

'i ' 

são mui tas as polemioctJs qu·e cerçam 
as tentativas de definir pol~ti~ame~ 
~e os ' objetivos , e as pevspectiva~ . d q 

m9vimento de mulheres . Geralmente pa~ 
te'-se de uma ' análise .consensual quai!_ 
do > se ,trata de apontaF a atual do~~
nação .da mulhe~ como sendo gerada 
ps'.leJ d.üllillil:ni3çãcr- Eca,pilita U.P W J,i rf[la f8. · ,§::rr~ 
qt.rentsmernlti.EB. n G:G.na lu i(..:- s.s.. ~'lilPlf'l PJ13~P.8 Qr..; 
t ,flJa s ' llligmJ:ii>:z-att:ll,J'a s, :.od st úib\alil,., I b 1T1st1 

~::~9\úó ~R~j~1fff2;o "!q 8~ '-:na~ s86'i ElcM2l'E!'1é"W 
I?;-ú_a'1U't:á'~)a _rn;u l'F{e:r1Ltf 'r ab'é:l'l h·d8dFW ·r~ '"c%J 
p~.Í~~e. r1'f~'ricir:J2±~rd~ ~3 . 'P'b1

r 'üh1 '1Ja8Bi;' 1 €{t1J1 
~,-~e· 3,9.1E_a xpi 'oréf. x~'o rl~''l61;~s i~lLJ :l?rffpic'~ 't~' 
ferd:'s1's te~~t \3'9tod'6s1 6 s' '-'"'flP~b-51 FfadB.c1 

"-:~- : e .r~por ~'u't !iJ 1 i 'a8b· ~r · ~W8J~R~o fJ 2rfTU' fl ~~ . 1 . ~ . vrti'~a 11d1e c 6iria ''d~'reifs~\j-' 8$~p'W 
c~f':lt ·L1~~ v~M ~ ~ãó 1d'ü ~~u - ~8~6 ; ·J!:'s. ~J:rro 
;;-r:es ' ~o ~~~Jé.~~g~ 1 ~ " ·qo'~n'dó ·.~"' s "rilb h'ê'r1fl"Q 
são · g~~f8~ia~~ ·; n~ tim~tt'a dô~d~ .,,t H8ê:.0 
1 hu , Gi i: t;juà o do [·. neméb em q::>a .lárri;CJ:;>r d.nf~r. ;b 
Q_tJes ::- aos c: sa!Láoíos > mel:iiol.!l:H tl~Sl r :-·meçcri"P; 
:t.t3!j (l; dl za sd o·, Jt anef a s r: ·ig;u a iLS: "< .:<~,, ~- ' , ~J i 
- 1 • __ ; e, r. 5ç.lf~~ .-r~·· f..!.""; í · (~ • .Jt) s c~~·-i,. d::-J--.t .. ) r·>i 
~ J: ém c;! :La soe a , ·mo 1 hen _. tr-a ~a llD r:~d or,g ' ,J§ 
lltit'i~adffi ;: 8to i7éai1tirz:a.&r t:Hl']a t alup{a -j (;JIJ'flQm 
dg ;· t:Je .i fvoilbal hol!: n o ~: t rabalho t prof is§d.!!_ 
_nal e o. trabaHlD doméstico. sendo 
consd..derada a4. Etda .oomo a única res,:
pof'!sá v:el>· pelo cuidado dos fill::los . . 

I :. ! , J !.J i f, 

A discrimi·n•açã·o contra as mi,Jl.he•ces ~ 
também reforçada pe l a ideologiff domi 
na nt e difundida através dos meios de 
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comunicação e mesmo pelas escolas. 
As mulheres são formadas como perso
nalidades passivas e submissas, com 
poucas possibilidades reais de pro 
fissionalização e basicamente molda~ 
das como objeto sexual. Consequência 
disso, observa-se o aumento crescen
te de uma modalidade dramática de o 
pressão contra a mulher: a violência 
sexual. 

Partindo dessa realidade, opoem-se 
diversas concepções sobre como a lu 
ta das mulheres deve organizar-se em 
torno ' deuma plataforma de reivindi
cações que responda aos seus anseios 
fundamentais. 

~ importante observar que entre os 
grupos participantes dessa polêmica, 
poucos e inexpressivos são aqueles 
que apresentam uma visão sexista da 
luta das mulheres. A posição conheci 
da como sexista sustenta que a cau 
sa das discriminações contra as mu 
lheres se encontra na esfera do com 
portamento dos homens, defendendo o 
embate entre os dois sexos como Úni
co caminho pelo qual as mulheres po
dem alcançar a sua "libertação". No 
entanto, quase todos os grupos chama 
dos feministas (apesar da palavra fe 
minismo estar tão estereotipada pela 
atuação dos grupos sexistas amarica 
nos e europeus) não apenas combate 
essa posição, mas afirmam enfatica 
mente que a luta das mulheres é parte 
indissociável da luta pela transfor
mação das estruturas econômicas, so 
ciais e políticas do capitalismo. 

Nas condições brasileiras atuais, o 
movimento de mulheres pode ser carac 
terizado como um movimento de oposi 
ção ao regime e de contestação à or~ 
dem social vigente. Isso porque so 
mente com uma profunda transformação 
social, que resulte na socialização 
dos meios de produção, no fim das de 
sigualdades econômicas e das injusti 
ças, serão dadas as bases para que 
as mulheres participem em igualdade 
de condições na construção de um · no 
vo edifÍcio social. 

O movimento de mulheres, por outro la 

do, é um movimentcJ amplo , Isso sign~ 
fica que a opressão contra as mulhe
res ati nge várias camadas sociais ,e_!!2 
bora em graus diferentes de acordo 
com a situação de classe . São as m~ 
lheres trabalhadoras e moradoras das 
periferias que vivem, no seu cotidi
ano, mais intensamente essa opres--sao. 

Dentro desse marco é que se polari
zam duas posiçÕes radicalmente opos
tas: 

- De um lado há grupos que defendem 
a organização das mulheres exclus~ 
vamente em torno das lutas políti
cas mais amplas, comuns a todos 
os trabalhadores. Afirmam que qua~ 
quer tentativa de organizar as m~ 

lheres, hoje, em torno de proble
mas específicos relativos à discr~ 
minação sexual, constitui uma fo~ 
ma de dividir a luta dos trabalha 
dores. 

Contraditoriamente , esses mesmos 
grupos estão empen hados em organ~ 
zar as mulheres separadamente ,para 
se engajarem em lutas polÍticas ge 
rais:, através de federações exclu~ 
sivamente femininas ou departamen
tos de sindicatos e partidos. Te~ 

do consciência ou não, esses gru 
pos estão exercendo mais uma vez 
na história, assim procedendo, uma 
total discriminação contra as mu 
lheres, já que os partidos politi~ 
cos, as articulações sindicais e o 
movimento popular constituem ins 
trumentos onde homens e mulheres 
deveriam participar em igualdade 
de condiçÕes. 

- De outro lado, grande parte dos 
grupos de mulheres entendem que a 
emancipação das mulheres não vai 
ocorrer automaticamente com o fim 
da dominação econômica, social e 
política capitalista. Essa é uma 
condição necessária, porém não é 
suficiente. Os séculos de opressão 
que caracterizam a relação entre 
homens e mulheres só poderão ser su 
perados através de uma luta poi}_ 
tica e ideológica conjunta,que des 
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de já deve ser tra~ ada. E tal sup~ 
raçao demandará um longo aprendiza
do hist órico. 

ALGUNS ENSIN#1ENTOS DA LlHA 

A experiência mostrou que as pró
prias mu l here s não tomam a iniciati 
va de levantar bandeiras de lutã 
contra a s ua opres s ão nos locais de 
trabalho, associaç ões de bairro, sin 
dicatos e partidos políticos, seus 
problemas podem, simplesmente, pa~ 

sardesapercebidos. A presença das 
reivindicações das mulheres no seio 
das outras reivindicações sociais e 
uma tarefa das próprias mulheres, da 
sua capacidade de se organizar em um 
movimento forte e de expressão. 

São realmente poucas, no entanto, as 
experiências hist óricas significat~ 
vas de organização de um movimento 
de mulheres em países com caracterís 
ticas econômicas, sociais e políti~ 
cas semelhantes ao nosso, que sir
vam como referência para a reflexão 
da nossa realidade. Embora as mulhe 
res tenham participado ativamente de 
lutas políticas importantes na histó 
ria, o que é novo e mais recente e 
sua mobilização em torno das ques
tões relacionadas à situação especí
fica da mulher, no contexto social 
e econômico do capitalismo. 

Mas essa caminhada já começa a dei 
xar claro alguns critérios que de 
veriam nortea r permanentemente a con 
dução do trabalho de organização das 
mulheres. 

1) Avaliar criticamente as experiên
cias anteriores de organização das 
mulheres; evi t ar o erro de imag~ 

nar que a luta começou hoje e que 
nada temos a aprender com o pass~ 
do. 

2) Não transplantar mecanicamente p~ 
ra a nossa realidade experiênci
as, partindo sempre de nossa pr~ 
pria realidade. 

3) Não tentar impor formas de luta 

"vanguardistas", 
tem de problemas 

que embora tra 
pe r t inen t e s a 

maioria das mu J. heres, não corre s 
pondem ainda ao seu nível de con~ 
ciência e organização. Por exem
plo: privilegiar, hoje, a l ut a pe 
la legalização do abor to , mesmo 
sendo constatável o fato de que 
milhares de mulheres morrem em to 
do o país, ao realizar abort os em 
clínicas clandestinas e em condi 
ções precária s , não co r re s ponde 
ao nível atual de compreensão da 
maioria das trabalhadoras. I s so 
nao quer dizer que essa situa ção 
nao deva ser amplamente den un cia 
da. 

4) Sustentar que o problema cent r a l 
das mulheres na sociedade atual 
são as más condições de vida e 
os baixos salários e que a opres
são a que estão sujeitas pela sua 
condição sexual, traz prob l emas 
meramente secundários, cons t i tui 
uma atitude economicista que ig no 
ra a especificidade da op r e ssão 
feminina e estreita o pote ncia l 
revolucionário da luta da s mu l he 
res. 

5) Respeitar a autonomia do movime~ 
to de mulheres. Na co njunt ur a at.~ 

al, isso significa não at r e la r o 
movimento a propostas de c ar~ter 
partidário que dividiriam o con
junto de mulheres. Devemo s lutar 
para que o movimento cp nstitua um 
espaço amplo, que reúna grupos 
e propostas diferent es, onde as 
próprias mulheres decidam sobr6 
as suas reivindicações e a man ei
ra de levá-las ao conjunt o das 
forças sociais, reconhecend o como 
legítimas as decisÕes democrãtic~ 
mente tomadas. 

6) As propostas devem es t ar apoiadas 
sempre em experiências co ncretas , 
como a que diver so s gr upos de ba 
se estão vivendo. ~ anal isando os 
prob~emas concre t os e incorpora n 
do as soluções encontradas na ar 
ganização de sua s l utas,que as mu 
lheres co nseguirão cons o l idar s eu 
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movimento _, 

DIFICULDADES E DESAFJOS 

A realidade tem mostrado que a paE 
ticipação das mulheres na luta por 
seus direitos como pessoa e como tra 
balhadora pode se ~n~c~ar por cami -
nhos e m~todos muito diferenciados, 
tantos quantos são as diversas for
mas de opressão que as atingem. 

Os clubes de mães que lutam por cre
ches, as mulheres engajadas nas lu 
tas por melhorias urbanas, a luta 
contra a violência sexual, contra a 
esterilização das mulheres,etc. cons 
tituem experiências concretas de mÕ 
bilização que nos oferecem pistas a 
cerca dos caminhos e das dificulda
des que as mulheres têm encontrado 
para sua maior participação polítl 
ca. 

Entre os inumeros problemas que sun 
gem para estruturar, consolidar e 
fazer crescer politicamente suas 
organizações de base, pelo menos um 
parece ser comum no trabalho de vá 
rias comunidades: superar a educaçãÕ 
que desde o nascimento foi inculcada 
nas mulheres,que restringe o seu mun 
do a vida dom~stica e familiar e 
cria uma mentalidade limita da a 
"quatro paredes", tornando extrema
mente difícil a formaÇão de uma vi 
são de mundo mais ampla e a tomada 
de uma consciência social e políti
ca. 

Como resultado dessa situação sao 
enormes os obstáculos que se encon 
tram no trabalho de organização das 
mulheres. Problemas considerados, as 
vezes, elementares para a participa
ção dos trabalhadores nos sindicatos, 
associações de bairro ou nas comuni 
dades, no caso das mulheres assume 
tal dimensão que dificulta e muitas 
vezes até impedem sua participação. 

Por exemplo: 

- A dificuldade de muitas mulheres 
manterem uma participação contí
nua: as atividades dom~sticas e o 

cuidado corn os filhos fazem com 
que a disponibilidade dessas mulhe 
res para se reunir esteja sempre 
sujeita a eventuais entraves, que 
prejudicam a sua frequência e a 
sua maior integração aos grupos. 

- A profunda inibição que caracteri
za a participação das mulheres 
em grupos que contam com membros 
masculinos. 

- As dificuldades de superação do u 
niverso individual de cada pessoa 
para alcançar aquilo que ~ coleti 
vo e comum ao grupo em que se in 
serem, sao particularmente acentua 
das quando se trabalha com mulhe
res. 

- Percebe-se uma tendência muito 
grande em transformar o ambiente 
de reunião em um clima dispersivo 
que dificulta a discussão objeti
va das questões. Nesse sentido ~ 
necessário um certo cuidado para ~ 
vitar que um comportamento excessi 
vamente descontraído leve as reuni 
Ões de mulheres a se perderem em ~ 
ma infinidade de temas t razidos da 
vida dom~stica cotidiana, dificul
tando a sistematização das id~ias. 

Se por um lado essas situações tr~ 
zem elementos positivos que questi~ 

nam a rigidez e aridez que caracteri 
zam muitas discussões políticas, c~ 
locam-nos a necessidade de criar no 
vos m~todos de reunião e de traba
lho, na formação de uma consciência 
política das mulheres. 

Essas poucas observações confirmam 
que o caminho para uma maior partici 
paçao política das mulheres não pode 
estar separado de uma reflexão so 
bre os problemas vividos no seu dia 
~-dia, que leve a um dimensionamento 
social e político da sua s i tuação en 
quanto mulher. Mas também lançam um 
grande desafio: a neces s idade de se 
construir uma metodologia eficaz e 
uma pedagogia especifica de trabalho 
com as mulheres. 

Para o movimento de mulheres alcan
çar uma certa organicidade e superar 
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a desarticulação em que se encon 
tra, tem que assumir de frente esse 
desafio, constituindo-se em um espa
ço de socialização das distintas ex 
periências, respondendo ao conjunto 
das reivindicações das mulheres. Is 
so é verdade tanto no que se refere 
aos problemas que envolvem conjunta 
mente homens e mulheres, quanto às 
situações que mobilizam especifica-

mente as mulheres, inserindo-se co 
mo parte integrante do movimento p~ 

pular global . 
~ na prática conjunta e na luta, que 
o movimento vai acumular forças e 
se impor e não buscando fÓrmulas 
mágicas, como a criação de 
ções estaduais e nacional, 
des fantasmas desprovidas 
quer representatividade. 

federa -
entida

de qual-
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A QUESTÃO DO PLURALISMO 
E DAS MINORIAS 

Luciano Lama - Secretário Geral da Confederação Geral Itali
ana do Trabalho-CGIL e membro do Comitê Central do Partido 
Comunista Italiano. Extraído do livro "Il Sindicato Nella 
Crisi Italiana", Ed. Reuniti,Política, maio/1977 - Itália. 

No atual momento sindical brasileiro um dos temas mais debatidos e a unida
de sindical. 

Todos querem esta unidade, mas cada um tem um conceito diferente de unida
de. Todos, teoricamente, querem a unidade, mas muitas vezes as práticas le 
vam no sentido contrário e isso faz pensar que quem fala em unidade nao a 
quer de fato, ou a quer só na medida que esta unidade seja criada segundo 
sua própria visão e segundo os interesses de seu grupo. 

Um sindicato unitário nao se impõe, se constrói. E, para concretizar essa 
construção, é preciso que estejam dadas algumas condiçÕes, alguns pré-re 
quisitos. 

A experiência italiana de criação deste sindicato unitário nao pode e nao 
deve ser repetida mecanicamente, mas certamente serve para um aprofundamen 
to da questão do sindicato unitário, que devemos ter presente no esforço 
de transformação de nosso sindicato e na procura de formas unitárias de or 
ganização. 

O conceito de sindicato unitãrio se 
contrapõe ao de sindicato único. 

Quando nós, comunistas, e conosco 
o conjunto das forças democráti
cas, decidimos escolher o sindicato 
unitário ao invés do sindicato Úni
co, adotamos um caminho cheio de 
implicações de caráter ideológico 
e prático para o futuro. Para nós, 
esta escolha não é tática: ela é va 

lida tanto para o presente quanto p~ 
ra o futuro, na medida em que aconte 
çam (e nós trabalhamos pra isso) mu 
danças profundas no campo político e 
social em direção ao socialismo. O 
conceito de sindicato unitário se 
contrapõe ao de sindicato Único po~ 
que o primeiro tem como base a libe~ 
dade sindical, a possibilidade dos 
trabalhadores construirem um sindica 
to escolhido por eles, mesmo que se 
ja alternativo a organizações já e 
xistentes. O conceito de sindicato u 
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nico . ao contrário , exclúi esta pos 
sibi idade e mesmo de formas diferen _. 
tes ou com finalidades opostas , ve 
necessariamente condicionada a auto
nomia do sindicato à direção políti 
ca , ao regime político que governa
um país . 

Naturalmente . nos comunistas e to 
das as forças unitárias existentes 
no movimento sindical nos propomos o 
objetivo de abarcar no sindicato uni 
tário todas as forças dos trabalha::
dores , de combater a divisão sindi 
cal , de construir um sindicato de 
classe que reúna toda a categoria : 
mas este é um objetivo político, nao 
é o produto de uma norma de l ei nem 
de uma concepção ideológica que tor 
na obrigatória para os trabalhado~ 
res a filiação a um só sindicato e 
que torna ilegítima qualquer altern~ 
tiva. 

~ esta concepção do sindicato unitá~ 
rio e livre que abriu o caminho à u 
nidade sindical em 1944 (Nota ~ o au 
tor refere- se à unidade do conjunto 
das forças politicas , anti-fas cistas 
na resistência durante o final da 2~ 
Guerra Mundial) e que nestes anos es 
teve na base do processo de união7 
Na determinação desta nossa escolha . 
como comunistas . pode ter havido u 
ma forte influência da e xperiêncla 
dos sindicatos obrigatórios impos
tos pe lo fascismo durante 20 anos o 
Mas não há dÚvida que esta escolha 
tem , para nós. uma ligação profunda 
com a estratégia geral de nosso par
tido , a estratégia do pluralismo po 
lÍtico e da construção do socialismÕ 
através do consenso e dos instrumen 
tos da democracia política " Num paíS 
como o nosso, onde as diferenças ide 
ológicas e sociais entre os trabalhã 
dores são profundas, a concepção uni 
tária de sindicato implica a necessi 
dade de dar a estas diferentes posi 
çoes uma presença e um peso na orga
nização unitária e , ao mesmo tempo. 
de garantir uma orientação verdadei
ramente classista (e por isso unitá
ria), capaz de expressar os int eres 
ses gerais da c l asse trabalhado ra-. 

coordenando e di~igindo par6 este 
~im as pr es s5es e as escolhas que se 
manifestam constantemente no interi 
or do movimento, seja nos l ocais de 
trabalho ou nas categorias , Isto tam 
bém é um problema político que nuncã 
será resolvido de uma vez por todas . 
nem com um vot o nem com uma formula
zinhaa ~ um problema político que , a 
cada dia , exige avaliações . debates . 
luta política . e que pode se aproxi 
mar de uma solução mesmo sem alcança 
-la de maneira definitiva. através 
de uma estratégia global que expres 
se as exigências do progresso do con 
junto da classe . combatendo linhas 
corporativas . setoriais. de grupo 
e toda tendência desmobilizadora e 
centrífuga através do avanço constan 
te da consciência de classe das mas~ 
sas traba lhadoras . 

r antí doto potente a tendência que 
fatalmente se apresenta~ de se aco 
modar numa unidade fãcil que leva a 
imobilidade . 

O sindicato un i tário só pode nascer 
hoje de um entendimento entre as 
três confede r ações , Não pode ser , co 
mo o pacto de Roma . o fruto de um en 
tendimento entre correntes partidá :
rias nem o somatório das categorias 
e das estruturas territoriais justa
postas " Por esta via. mesmo contra a 
vontade , não se chegaria a consti
tuir um sindicato de classe, mas um 
confuso amálgama dominado pelas ten 
dências centrífugas e , nesse senti~ 
do, o mai s provável seria que os sin 
dicatos se tornassem uma estruturã 
de tipo inglês ou americano . baseada 
na força das categorias a Mas este ti 
po de sindicato . embora combativo, e 
o sindicato dos empregados , é o sin
dicato do contrato e do salário; não 
propõe mudanças profundas do sistema 
econômico- social, ou não propõe e.!! 
tas mudanças em termos de classe , um 
sindicato deste tipo pode ser forte 
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na f~brica e at~ mesmo democr~tico • 
mas nunca ser~ for~e na sociedade,no 
que diz respeito a problemas sociais 
e nem se propõe a ter uma proposta 
organizativa para as massas fora dos 
locais de trabalho, Isto é . o sindi
cato pode ter conselhos de f~brica 
mas não os conselhos de zona, 

Por estas razões em Florença temos 
definido a organização unitária co 
mo uma organização de trabalhadores
e não de sindicatos , Se nossa experi 
ência , bem como a dos outros paises 
capitalistas , for aprofundada, vere 
mos que essa não é uma distinção for 
mal, Aqui também, nos encontramos 
frente a questões que não se resol 
vem nem com uma definição nem com 
uma fÓrmula estatutária: sua solução 
exige sempre um debate , uma batalha 
contra os egoismos e contra a tendên 
cia a justificar sua própria posi 7 
ção segundo a lÓgica dos grupos que 
aparecem espontaneamente " todo dia , 
no sindicato , 

No interior dessa concepção de sindi 
cato, o pluralismo não é só uma ne 
cessidade criada pelas diferenças I 
deológicas e sociais que permanecem 
entre os trabalhadores. mas é tam 
bém garantia de uma elaboração mais 
rica~ incentiva a participação das 
massas trabalhadoras na vida do sin 
dicatoJ é antidoto potente à tendên 
cia, que fatalmente se apresenta , de 
se acomodar numa unanimidade fácil 
que leva à imobilidade . 

Sobre esta problemática da unidade 
sindical , na realidade, se realizou 
o debate no comitê diretivo da fede 
ração CGIL- CISL - UlLJ e mesmo que 
estas questões não tenham sido todas 
explicitamente postas em discussão , 
elas constituiram sem dÚvida os pon 
tos centrais do debateJ especialmen 
te quando foi realçada a relação que 
existe entre a unidade sindical e a 
autonomia do sindicato , Aqui também 
nos encontramos frente a um problema 
que não se satisfaz com soluções for 
mais: vimos que depois de superado Õ 
obstáculo representado pela batalha, 

conduzida por muitos an~ s com tanta 
ênfase e sincero empenho , em torno 
oa questão oa incompatibilidade (in 
compatibilidade de cargos de dire~ 
ção no sindicato e cargos de direção 
no partido decidida pelas centrais 
sindicais italianas) , A questão da 
autonomia volta a se apresentar . O 
problema não será automaticamente re 
solvido com a abolição das correntes 
de partido (proposta legitima e que 
deve ser realizada) , visto que , num 
movimento sindical como o nosso , a 
autonomia não pode se rea l izar atra 
vés da despolitização dos trabalha~ 
dores e dos quadros,(coisa que to
dos.pelo menos formalmente, rejei 
tam),mas através de uma forma de ser 
do sindicato , que lhe permite elabo
rar suas reivindicações e escolhas 
politicas a partir do seu próprio in 
terior,sem interferências externas: 
Como os outros . es s e também é um pro 
blema de amadurecimento da consciên7 
cia. um problema que todo dia se re 
coloca e se recolocará, e que não p~ 
de ser resolvido com uma norma de es 
tatuto ou com uma garantia a mais7 
Por estas razões , qualquer um que 
pretenda condicionar a unidade sindi 
cal à obtenção da "plena aut onomia "-:
se julgando o Único juiz deste obje
tivo. assume uma posição não- real i s 
ta e substancialmente anti - unitária: 
porque pretende medir unilateralmen
te, e com uma medida falsa , o grau 
de autonomia que os outros consegui
ram , 

O mãximo de autonomia para uma orqa
nizaçio unitiria ~ co i n~i de com - um 
mãximo de democracia e de livre con 
frontaçio de posições ~ que ela conse 
gue manter em si pr5pria e nas suas 
escolhas pol i t icas . 

A Única verdadeira garant i a para t o
dos da autonomia de uma organização 
unitária é dada por suas políticas e 
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por um m~todo que, na sua elabor~
ç~o . favoreça a participaç~o de to 
das as forças reais que compoem es 
ta organizaç~o e dos trabalhadores 
interessados, Em a uma , o máximo de au 
tonomia para uma organização unitá 
ri a . coincide com um máximo de demÕ 
cracia e de li vre confrontação de pÕ 
sições que ela consegue manter em si 
própria e nas suas escolhas políti
cas, 

Oeste ponto de vista , para garantir o 
pluralismo no sindicato unitário ~ 
fundamental a participação de todas 
as forças reais , mesmo que minoritá
rias , na vida do sindicato e dos ór 
gãos diretívos em todos os níveis-:
desde a base até os órgãos mais al 
tos da confederação sindical , Para 
garantir a presença das minorias o G 
nico método existente. apontado ex 
pressamente pelos documentos unitá 7 
rios aprovados unanimemente em Flo 
rença . é o mét odo proporcional. de 
uma proporção necessariamente "corri 
gida". pe l a qual. res peitando ai 
maiorias reais, as minorias tenham 
espaço suficientes e por Isso maio
res do que a elas caberiam se fosse 
aplicada rigorosamente a lei dos nú
meros . 

Se queremos garantir a unidade do 
movimento sindical, o interesse de 
todos os trabalhadores e das pro
prias maiorias, sem pro~eger de for 
ma paternalista correntes minorit~ 
rias, não podemos aplicar na democra 
cia do movimento sindical as mesmas 
regras que existem no parlamento, ba 
seadas numa clara distinção entre 
maioria que governa e oposição que 
controla. que contesta , que se opõe. 
Isso se deve ao fato de que o sindi 
cato é uma associação de fato volun 
tária e livre . A participação das 
maiorias na vida e no ngoverno" da 
organização é ~_;ondiçclo ne cess ária p~ 
ra conquistar b manter a unidadeo 

A experiência da CGIL e , de forma di 
ferente , a das outras confederações~ 
demonstra que i s so é possível. Faz 
trinta anos que na CGIL est~o jun 
tos, na militância s indical e na di 

ração. trabaln6dores a quaor·c~ de 
tend~ncias polfti~ds diferentea que 
participam da ~ida polft1ce do país 
ao lado do governo ou aa opoaição , 
Seria abs~rdo afirmar que 8Sta situa 
çãa não criou e não cria problemas-:
Estes prob lemas. porém. foram resol 
vidos e podem se resolver cada vez 
que apare cem . porque a visão unitá -
ria do sindicato, que sempre inspi 
rou nossas escolhas desde o surgimen 
to da CGIL depois da divisão tornou 
possível associa r na direç~o da ar 
ganização , em todos os níveis, as 
forças reais que nela vivem e atuam, 
tornando a d1reção uma expressão con 
creta da realidade. Esta forma de 
entender o 3inaicato (na qual se d! 
lui o esquema tradicional de maioria 
e minoria - situação , oposição - nos 
grupos dirigentes] como expressão u 

H -
nitária do conjunto da organ izaçao . 
traz às vezes debates mais longos e 
uma procura paciente da unidade re 
alJ leva a reduzir ao mínimo as vot'ã 
ções por maioria que podem criar df 
lacerações quando se repetem e se 
tornam s!stem~ticas , cujo resultado 
às vezes não satisfaz uma GU outra 
parte. 

Apesar disso tudo, esta maneira de 
entendei · o slndicato permitiu e pe.E. 
mite manter a unidade e oferece uma 
possibilidade de participação as 
massas trabalhado ras na vida do sin 
dicato. que seria seriamente li mita~ 
da por uma concepção baseada em maio 
ria, Esta concepção , a lém de col o::
car a unidade sob constante ameaça 
de divisÕes ,tornaria mu1co mais di 
fÍcil a procura de opçÕes unitárias:
devido a incomunicabilidade que . de 
mas ia das vezes . é criada ~priori en 
tre maiorias fechadas que dirigem e 
minorias igualmente fechadas que se 
encontram na oposição . Nossa forma 
de entender o sindicato e sua unlda 
de evita esclerosar maiorias e mino 
rias. pois a democra cia interna de -...-
ve deixar oa espaços necess~rios a 
renovação das polÍticas e dos gr~ 
pos dirigentes , a partir das esco 
lhas feitas pelos trabalhadores , Per 
rni te tarnb~m que L.Jdos . sem exceçáÕ 
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alguma , exerçam suâ hegemonia nas es 
colhas concretas , -

Fora e dentro do movimento sindical , 
há quem r eceie que através da unida ..,.. 
de possa ser exercido sobre o pro 
prio sindicato um tipo de hípotecã 
da maioria , e, falando claro . da 
CGIL e dos comunistas. 

Este perigo , ou melhor . esta situ~ 

ção, na medida em que existe, nunca 
mudará se for adotada na vida inter 
na do sindicato o sistema de maio 
ria . Este sistema é um modo certamen 
te correto de organizar a democra 
cia . mas não é apto para gerir as re 
lações entre diferentes tendências 
num sindicato unitário e livre , 

He~emonia e conquista do consenso. e 
o resultado .de 'uma proposta políti 
cae de uma formação cultural e de um 
comportamento honesto. 

Quando se tem como referência esta 
nossa visão do sindicato , ~ errado 
falar em ~hegemonia~, entendida co 
mo abuso de poder ou funcionamentÕ 
mecânico de maiorias pol!ticas , He 
gemonia é conquista do consenso, é Õ 
resultado de uma proposta polftica, 
de uma formação cultural e de um com 
portamento honesto : não podemos pen 
sar, em absbluto, que estas qualida~ 
des sejam necessariamente patrimÔnio 
de uma maioria e não de uma minoria . 
No movimento sindical, ta 1 vez com 
mais frequência e mais rapidamente 
que na vida política , quem perde a 
hegemonia perde a maioria e não o 
contrário : aqui também deve prevale
cer uma i déia de pluralismo baseada 
não tanto em esquemas rÍgidos e per 
manentes , mas na capacidade das fo~ 
ças reais presentes no sindicato de 
interpretarem os desejos profundos 
do conjunto dos trabalhadores e de 
conduzirem o movimento sindical den 
tro de uma concepção unitária, de 
classe. 

Na verdade. a descobe rta de um enca 
minhament o ce rto não é automática, 
nem pe l6s maiorias nem pelas mino
rias: o encaminhamento certo e coe 
rente s6 pode ser o r esult ado de es 
colhas que en volvam as massas trabã 
lhadoras através de debates . con
frontos e contribuições diferentes . 
que criam condiçÕes para a criação e 
manutenção da unidade . Num único pon 
to não pode haver dÚvida : uma vez to 
mada uma decisão democrática. aquela 
decisão compromete todos.porque a lu 
ta de classe não pode admitir deser~ 
ções frente ao adversári o , 

N 

Manter unida s as forças que compoem 
um grande movimento sindical de mas 
sa não é fácil e não será fácil nem 
na unidade , não só pelas diferenças 
ideolÓgico-políticas , das quais fa
lamos , mas também pelas diferenças so 
ciais que exist em entre os trabalha:
dores assalari ados , Fazer conviver 
na mesma organ ização . para levar a 
frente uma po lítica comum. um diaris .... 
ta desempregado de Melissa e um pr~ 

mio Nobel de fÍsica que traba lha num 
Instituto de Pesquisa Nuclear n não 
é muito mais fá cil que manter jun 
to um comun is~a e um democrata- cris 
tão , Aqu i não se trata, é c l aro . de 
ter dois trabalhadores com a mesma 
carteirinha , mas fazê - los comungar 
um único pro j eto de desen volvimento e 
de transfo rmação socia l. e coordenar 
de forma coerente com este projeto 
as insuprimíveis exigências de uma 
defesa profissional de cada um dos 
dois , 

O fato dos trabalhadores na produção 
(os operários , os assalariados r u
rais, os técnicos . os que estão no 
setor dos serviços . os trabalhadores 
da ciência) receberem freq uentement e 
pagamentos muito menores , e terem u 
ma relação de trabalho mui t o ma is 
precária , com menor gar ant i a de esta 
bilidade e de carreira , em rela~ 
ção aos empregados em outros set ores 
e profis s ões , produz distorções no 
mercado de traba lho , deteri or a a qua 
lidade dos recursos humanos d1sponí'::" 
veis para a produção de recursos ma 
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t eri ais e a limen t a pol~micas lnter
nas aos 1:raba lhadores que freiam s ua 
agr egaç ão unitária o 

Aqu i t ambém no s en contramos fren t e 
a probl emas que não se resolvem com 
mágicas . com uma evocaç ão voluntari s 
ta dos princípios class i s t as e nem 
dos princíp i os evangé li cos . Trata
- se de problemas que não podem ser 
l argados . deixados ao " livre " jogo 
da s forças existentes, po r que este 
livre jogo levaria o sindicat o à di 
áspo ra e não à unidade . Enfrentar 
t ambém estes probl emas para o avanço 
do pro cesso unitário , além dos pro 
blemas já apon t ados da autonomia, dã 
democ r acia e das r e l aç ões com os par 
ti dos , é uma ma neira sér ia para se 
apro ximar da uni dade, r ef l etindo e 
operan do desde j á nas di ficuldades 
que es t ão pr esentes e não desaparece 
rão a ut omati camente , nem depois de 
t ermos con s egui do a met a da unidade , 

Esta visão de s indicato unitãrio po 
de representar um ponto de referên~ 
cia comum para todas as forças poli
ticas democrãticas . 

Estamos con venci dos de que esta visão 
de sindi cato un i tári o pode represe~ 
tar um pon t o de referência comum pa 
ra todas as forças politicas democra 
ticas , Reconhecer no sindicato o plÜ 
ralismo i deolÓgi co e também o outrÕ 
pluralismo, nao menos importante,que 
é consequência das diferentes condi 
ções socia i s dos traba l hadores assa 
lariados . contri bui substancialmen~ 
te para encont r ar uma solução para o 
delicado problema das relações entre 
s i ndicato e pa r tidos po l ít i cos den 
tro de uma reciproca autonomia, de 
confronto sincer o e sem hipocrisia . 
na base de um pos i c i onamentodo sindi 
cato que, em relaç ão à consti tuiçãci;" 

à democr acia política e as 
ções realiza uma esco l ha 
ve l def i ni tiva " 

i nst it ui 
• 7 l rreve r sl 

O debate organizado pe l a Federação 
CGIL - CISL - Ul l a part i r das de ci 
sões, nes t e ponto un i t á r i as , do Comi 
tê Dlretivo . sobre e!?tés ' ' p r~blema ·s--:
deve ser conduzi do abe r tamente c om o 
método da to l erância e da def]'loc r _aci.,...a . 
Se assim for , quando chegarmos as 
conc l us ões . saberemos não s ó se GS 

trabalhadores querem a unidade e 
quando a querem, mas também que ti 
po de unidade eles querem , que proje 
to de unidade as confederações de 
vem elaborar . que tipo de s i ndi cat o 
é preciso construir para responder 
às suas exigências . Será necessarlo 
discutir as linhas polÍticas (isso 
não será difícil , vi sto que se tra 
ta de uma preocupação cotidiana) , mas 
será preciso também discutir o modo 
de ser do sindicato unitário . de 
suas estruturas , dos critéri os que 
nortearão sua vi da i nterna , 

O debate no Comi tê diretivo demons 
trou que a unidade não se faz sem 
uma plataforma e sem uma linha poli 
t ica, mas provou também que uma 1I 
nha polít i ca não é sufi ci ente para 
criar uma uni dade or gânica, Aque l e 
debate provou sobre t udo que , vindo 
a falta r a perspectiva da un i dade . 
vai falhar também a linha política 
que estivemos construindo na federa 
ção durante três anos de trabalho , 
Estes são os dados que saíram em de
zembro do Comitê Diret ivo , e xpres san 
do a consciênc i a comum que se criou 
em torno daquilo que deve nortear o 
comportamento dos grupos diri gentes , 
e qual o clima de participação ativa 
que queremos criar entre os trabalha 
dores , -

Este debate pode ser um momento es 
sencial, decisivo . para o avanço e 
para a conclusão positiva do proces 
so unitário , E, pelo que depende de 
nós , de ve sê - lo , 
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O DESAFIO DA EDUCAÇÃO 
POPULAR NA NICARÁGUA 

Seminári o com quadro s do Vi ce - fhn i stério de 
Educação de Adu lto s , Ministério de Educação 
e Associação de Traba l hadores Camponeses . Ma 
nágua, 31/3/1981 . 

O VIMEDA (Vice-Ministério de Educa 
ção de Adultos) está desenvolvendo, 
no campo da Assessoria Técnica, uma 
pesquisa sobre o papel da Educação 
de adult os no desenvolvimento inte
gral da Nicarágua Livre. Por isso es 
tamos recebendo companheiros 
de outros lugare s , com mui 
ta experiência no assunto 
e entre eles, apresentamos 
hoje o companheiro Marcos. 
Trata- s e de um velh o amigo 
da Nicarág ua , que es teve aqui 
logo nos primeiros meses 
depois da insurreição; de 
pois ele voltou em setembro 
de 1980 , quando já havia 
terminado a Cruzada de Alfa 
betização e começado a lon
ga luta que teve inÍcio com 
a educação de adultos . 

Devido à experiência do co~ 
panheiro em processos simila 
res - principalmente na ~fri 
ca - e à própria e xperiên -
cia que ele vem recol he ndo 
do nosso processo duran 
te esses anos, achamos que 
não seria bom que is so ficas 
se limitado à nos s a equipe . 
Daí partimos para as confe -

rências aberta s , e v a mos trazer 
todas essas pe ssoas qu e vão chegando 
para que coloquem sua experiê ncia , 
sua interpretação . A gente vai ouvir 
criticamente , "assumindo o que no s 
parece bem e deixando de lado o que 

"Punho erguido, livro aberto" : 
os alfabetizadores e o slogan caminhando por todo o país 
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nao nos parece ap r~priado " -
diz o próprio Marcos , Queremos 
car a presença dos companheiros 
outros Vice - Ministérios do MEC 
nistério da Educação) e dos 
nheiros da ATC (Associação dos 
lhadores Camponeses) , 

como 
desta 

dos 
CMi ~ 

campa 
Trabã 

Damos assim por iniciadas essas con 
ferências abertas e desejamos viva 
mente que elas continuem durante to 
do o ano de 1981 , 

Gostaria de começar o t r abalho com 
vocês citando o companheiro Sérgio 
Ramirez : »~ preciso que a Nicar~gua 
se converta em uma grande escola de 
Educação Popular , Uma escola perma 
nente, que não cesse nunca, que nãÕ 
perca jamais seu impulso , nem seu en 
tusiasmo , nem seu fervor», 

Uma coisa ~arecida foi dita pelo 
companheiro Fracisco Lacayo . em mar 
ço deste ano : »Nossa met a é que a NI 
car~gua inteira se converta em uma 
grande escola das classes populares. 
cujo texto seja a prática cotidiana 
na revolução em seus programas produ 
t i vos . sociais , políticos , culturais 
e ideolÓgicos» , 

Creio que essas duas citações sinte 
tizam bem a direção geral levantadã 
pela Frente Sandinista de Libertação 
Nacional para a educação nova, que 
faz parte de toda essa r econstrução 
de uma Nicarágua Sandinista , E· ont~m . 
conversando com a equipe de Assesso 
ria Técnica e na presença do compa
nheiro Vice-Mini stro Lacayo . ele nos 
disse : »A ESCOLA ~ A REVOLUÇAO SANDI 
NISTA " ~ 

Para mim esta concepção é absoluta
mente fundamental para definir o que 
é a educação na Nicarágua . A visão 
mais global . a concepção mais inte 
gral da educação . está justamente 
nesta frase , onde se identifica a Re 
volução Sandinista como um processo
de educação , ~ o processo fundamen 
tal do qual parte a aprendizagem do 
povo da Nicarágua , 

Então não tenho dÚvida alguma sobre 

par a on de cami nhar na no va educação , 
Os desa~ios parecem ser s obre como 
fazê-lo, como transformar isto em r~ 
alidade , que caminhos ut ilizar para 
que o que é intenção e declaração se 
torne um fato . uma realidade , 

A partir da nossa própri a experi ên 
cia pedagógica . bem como da e xperi ên 
cia de políticos , de militantes , de 
l utadores , nós sabemos bem que »en 
tre el dicho y el fecho hay mucho 
trecho» , Então nosso desafio é just~ 
mente trans fo rmar em realidade as li 
nhas gerais de política educativa dÕ 
país , e é disso que vamos tratar a 

~-qui hoje e é disso tamôém que voces 
tratam cada dia em seu trabalho , 

Eu vejo que esse desafio é um desa 
fio essencialmente polÍtico . que a 
tarefa dos educadores não é simple~ 
mente uma tarefa pedagógica . é uma 
tarefa essencialmente política por 
que está em jogo a criação de um pa 
ís onde existe uma real democracia~ 
pular , 

A Direção Nacional da Fr ente Sandi -
nista disse uma coisa que define bem 
esse problema ~ »Democracia para um 
revolucionário , para um sandi nista , 
significa participação do povo nos 
assuntos políticos ~ econ6micos , soei 
ais . culturais~ participação dos trã 
balhadores na direção das fábricas~ 
fazendas, cooperativas e centros cul 
turais , Em síntese . democracia é in 
tervenção das massas em todos os as 
pectos da vida social , " 

Este desafio de que falamos não é um 
desafio polÍtico para os políticos . 
é um desafio para toda a população e 
segundo o meu ponto de vista . os edu 
cadores têm um papel chave na respo~ 
ta a este desafio , 

A EDUCACAO POPULAR NA 
NOVA SO~IEDADE 

Eu diria que a educação popular , a e 
ducação em uma nova sociedade, tem 
três f unções radicais que são revolu 
cionárias , 
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A primeira i que a educaç~o popular 
é um elemento fundamental para cap~ 
citar o povo no exercício desse po 
der popular do qual fala a OireçãÕ 
da Frente , Então se trata de que es 
sa educação popular operacionalize 
esse poder popular. que o torne po~ 
sível através da capacitação do po 
vo,para exercê-lo. Este é o NIVEL PÕ 
L!TICO, -

A segunda, como elemento fundamental 
de dinamização e potencialização das 
forças produtivas do país, e também 
de reorganização social da produção, 
Aí está a dimensão política e econô
mica- porque eu não vejo a economia 
isolada da política. Creio que aqui 
se trata de uma tarefa PDL!TICD-ECD
NnMICA da educação popular, 

Em terceiro lugar, é um elemento fun 
damental da revolução cultural do pÕ 
vo da Nicarágua, na criação de umã 
nova identidade do povo nicaraguen -
se. Isto tem dois aspectos: primei 
ro, a valorização de tudo o que tem 
sido e é hoje em dia o povo da Nica
raguaJ e segundo , a criação de novos 
valores. de novos comportamentos, de 
uma nova atitude que se precisa a 
prender, que é preciso criar - e que 
é a combinação desses dois aspec 
tos. ~ a valorização de tudo que hã 
de positivo no que vem passandoD in 
clusive do que foi revolucionado pe
la insurreição e triunfo popular, ma 
is a introdução de novos valores, de 
novas atitudes - é essa combinação 
que forma essa nova identidade do p~ 
vo da Nicarágua. 

Nestes três níveis, repito, a educa 
ção popular tem uma contribuição fun 
damental a dar , E é por isso que eu 
vejo a educação popular dentro do 
projeto sandinista de nova socieda 
de . Não uma educação popular de forã, 
dando uma contribuição, mas de den 
tro, constituindo-se num elementÕ 
fundamental para tornar possível es 
te projeto de uma nova sociedade san 
dinista. 

Quero apontar uma coisa fundamental 
que encontrei no Plano/Bl , quando se 

discute a q uest~o dos atares da rea 
tivação do paÍs; c PRIMEIRO ATDR QUE 
ESTA ASSINALADO ~ O POVO , N~O ~ O ES 
TADD . Isto traz implícita uma conceE 
ção da Frente de que o fundamental 
são as classes populares , AÍ está o 
primeiro ator e o mais importante - e 
então o Estado . como ator também t em 
que responder às necess idade s e exi 
gências das classes populares , 

Além disso essa afirmação contém uma 
diretiva pol Ítica" em termos de que 
prioridades nós temos . Eu vejo uma 
dupla determinação da educação popu 
lar com relação ao projeto da socie
dade sandinista , Se por um lado a e 
ducação popular é uma atividade vi 
tal para a edificação dessa so cied~ 
de sandinista D por outro lado uma so 
ciedade independente ~ participativã 
e centrada em suas próprias forças e 
recursos, só é possível se é posta 
em marcha no país uma educação popu
lar que seja coerente com esse proj~ 
to. 

A idéia e a seguinte : se colocamos es 
se objetivo de uma nova sociedade 
sandinista , mas se existe uma estru
tura, um sistema de aprendizagem r u 
ma concepção do conhecimento que sãÕ 
incoerentes com esse projeto ~ isto 
vai levar a sociedade para outro ob 
jetivo . em outra di r eção . ~ este des 
vio que se trata de evitar , 

Então eu quero partir do fa t o de que 
este perigo é bem remoto na Nicará
gua, quer dizer ~ o perigo de um des 
vio, porque as duas revoluções que 
foram a insurreição popular e a in
surreição cultural(que começou com a 
Cruzada Nacional de Alfabetizaçãoljá 
deram um impulso muito importante pa 
ra uma nova educação, O fato de que 
a Cruzada Nacional de Alfabetização 
tenha part ido da nova realidade da 
Nicarágua e tenha dado continui dade 
a essa insurreição popular, fez com 
que ela abrisse as portas de um cami 
nho novo para o país , Um caminho nÕ 
qual o povo . agora. começa a t er a 
possibilidade de ganhar o poder r nao 
só político , não só econ ômico , mas 
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tambªm cultural : O PODER DO SABER. O 
PODER DO CONHECIMENTO . O PODER DE 
TRANSFORMAR A REALIDADE SEGUNDO SUAS 
NECESSIDADES! O poder de saber onde 
vamos . de determinar os destinos do 
país , 

Foi nesse s en ti do que a Cruzada teve 
um papel completamente fundamental , 
Mas ass im como foi uma vitória fan 
tástica , devemos reconhecer que os 
resultados, o que se ganhou até ag~ 
ra , é ainda débil, é frágil e se po 
de perder, pelo menos parcialmente~ 
Pode ser combatido e até mesmo des 
truído por vários tipos de inimigos7 
objetivos e subjetivos , que ainda te 
mos vivos no país . 

A ETAPA DE CONSOLIDAC.40 ; 
RISCOS QUE CORREMOS 1 

t neste ponto , então , que de prefe 
rência devemos tré::lbalhar um pouco ma 
is , Porque tudo o que eu coloquei 
até agora vocês ja~ conhecemJserve a 
penas como uma reafirmação de um com 
panheiro brasileir·o que vem de fora 
e que se sente entusiasmado com a ex 
periência de vocês , 

O Vice-Ministéri o de Educação de A 
dultos coloca uma tarefa fundamental 
para esta fase , que é a consolidação 
do que foi conquistado com a Cruza 
da , E esta consolidação inclui algu 
mas invenções que eu qualifico comÕ 
geniais . criadas na Cruzada: OS COLE 
TIVOS DE EDUCAÇAO POPULAR ~ os coorde 
nadares, os promotores, os cursinhos 
semanais e os pré - cursinhos, são li 
ções que nasceram e avançaram , Essas 
são as estruturas e os atares que 
vão garantir a continuação de uma e 
ducação popular nova, 

Mas ao mesmo tempo que se trabalha r 
a gente tem a tarefa de transformar 
a educação tradicional da sociedade 
burguesa que e xistia antes do triun 
fo da insurreição. Trata- se então de 
um duplo esforço a cumprj r, atentos 
ao que a Frente definiu como seu es 
forço principa l no sentido da cria 
ção de UMA NOVA EOUCAÇAO POPULAR : u 

ma educação que supere o e li tismo do 
pas sado e que ii"''Cegre as massas nes 
te processo de fo r mação global , B 
prob l ema então , outra vez , é como fa 
zer isto , 

Vocês já têm um elemento bás ico do 
cGmo . que é a existênci a dessas ent2:_ 
dades e desses agentes ou at ar es que 
são absolutamente fundamentais , A co 
locação do compan heiro Lacayo é tra~ 
balhar na consolidação disso que já 
foi alcançado , Mas eu acrescento o~ 

tra dimensão do desafio, que me par~ 
ce muito importante sustentar diante 
de nós; é o desafio daqueles que não 
se integraram nos CEP depois que pas 
saram pela alfabetização , -

Se analisamos quais são os riscos de 
deixar à margem estes outros adultos 
o principal é o de cairem outra vez 
no analfabetismo , desta vez por fal 
ta de uso que significa esquecerem o 
que aprenderam , Cada um de nós tem 
uma experiência sobre isso . em qual 
quer campo de atividade da nossa vi 
da : estudamos , nao usamos , nos esqu~ 
esmos , 

Qual é o ris co de cair no analfabe
tismo por falta de uso ? Primeiro : tu 
do o que se investiu em termos de c~ 
pital financeiro e humano na alfabe
tização, perde-se quando o alfabeti 
zado recai no analfabetismo , Segu~~ 
do: no nível psicológico o campones 
se frustra, sente-se um incapaz , um 
impotente - e esse complexo de infe 
rioridade , que ele já carrega de umã 
herança de opressão e dominação . to~ 
na-se ainda mais agudo, mais profun 
do e mais grave . Terceiro 1 no nível 
didático ou de mobilização para a e
ducação. torna-se muito difÍcil mobi 
lizar o camponês que alguma vez foi 
alfabetizado para que se alfabetize 
de novo , Se isso acontece . eis aí um 
elemento de obscurant i smo que se con 
solida no país , Quart o - e tal vez Õ 
mais importante - é o efeito po líti
co : a incredulidade diante daqueles 
que colocaram a questão e lhes prome 
teram uma integração na vida do país 
no cultural, no económico e no polí-
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tico , Correríamos o risco de que se 
chegue a culpar a Direç~o do país de 
marginalizá- l os, depois de tê-los 
convo·cados a se integrarem nesse pro
cesso , 

Estes riscos são muito concretos e 
devemos tê-l os presentes, mesmo que 
as energias estejam concentradas no 
trabalho mais urgente de consolida
ç~o do que já se alcançou, 

Minhas reflexões atuais surgem de u 
ma experiência muito curta - apenas 
8 dias - mas muito rica, que tive a 
qui com vocês, Tive oportunidade de 
visitar vários CEP. n~o somente aqui 
em Manágua. mas também nas áreas ru 
rais, tive oportunidade de falar com 
coordenadores e promotoresJ de estar 
em um pré- cursinhoJ de conversar com 
dirigentes municipais e departamsn
tais de educaç~o de adultosJ além de 
todo o trabalho que fiz junto com a 
equipe de direç~o aqui, especialmen
te com Asse~soria Técnica e a Divi 
são Técnico-Pedagógica, 

Então, eu acho que a gente precisa 
refletir para além das experiências 
que estão em curso atualmente - a al 
fabetização permanente e o primeiro 
nível - e tratar de compreender que, 
neste momento, o que está diante de 
vocês é o desafio e avaliar esta ex 
periência que finaliza sua primeirã 
etapa dentro de poucas semanas , E en 
tão projetar as linhas de trabalho7 
o plano de trabalho para o futuro, 
Quer dizer, para a continuaç~o do 
primeiro nível e para os outros ní 
veis da Educação Popular Básica, que 
vão levar a um nível mais especiali 
zado de capacitação profissional dos 
adultos , Como acabo de chegar à Ni 
carágua e vejo que nada disso estã 
definido em termos mais concretos e 
detalhados, julguei possível fazer 
este intercâmbio com vocês que tra 
balham nisto , Minha contribuição de 
irmão, de companheiro. é muito rela --tiva, muito limitada - assim , voces 
devem aproveitá- la como melhor lhes 
pareça , 

OBSTACULOS QUE PRECISAMOS 
SUPERAR 

Quero reflet ir um momento com voces 
sobre quais são os obstáculos ou os 
freios que hoje existem para desen 
volver uma educação popular nova. E.m 
primeiro lugar, acho que a experiê.!2_ 
cia educacional herdade do passado 
continua existinqo , A Revoluç~o.quer 
dizer, a tomada do poder pelo povo e 
pela Fr ente Sandinista~ não signifi 
ca que todos os inimigos já se fÕ 
ram . A experiência herdada em forma 
de estruturas, instituiçÕes . rela
ções sociais, processos , mentalida 
des, continua viva,se bem que t enha 
perdido muito terreno com a luta dd 
povo da Nicarágua , 

Essa luta tem aberto e nao fechado 
portas, essas portas se abrem para a 
superação de tudo o que há de negati 
vo no passado. Então t emos que conhe 
cer bem o negativo . não somente parã 
combatê- lo, mas também par a criar a l 
ternati vas que o substituam, 

Qual é a experiência herdade ? Uma 
das dimensões mais sérias des sa expe 
riência é o CONCEITO ELITISTA DO CÕ 
NHECIMENTO . Esse conceito pode ser 
encontrado ainda vivo em todo o sis 
tema de educaç~o tradicional , o qual 
se dá valor somente ao que é teoriza 
do . ao que é sistemat izado , ao que 
está escrito, ao que é dito em uma 
frase numa escola . Est e conceito e 
litista visa não criar cons clência 
crítica nos estudantes - sejam eles 
pequeno - bur gueses. camponeses ou ope 
rários - mas unicamente transmitir 
habilidades , As habi lidades são para 
manter a sociedade tal que ela é ho 
je. Não para mudar sua essência, nem 
suas estruturas nem suas re l ações es 
senci ais - que também são elit i s t as~ 

A esse tipo de conhecimento se con 
trapÕe outro,que foi extraordinaria
mente dinamizado pela i ns urre i ção po 
pular e também pela Cruzada(que veiÕ 
junto com a insurreição) , ~o concei 
to de educaç~o ou de conheciment o bã 

Pltopo.6:ta 34 



seado no povo ~ UM CONCEITO OE CONHE 
CIMENTO POPULAR . Neste caso, o que 
se valoriza como primeiro momento do 
processo de aprender e de descobrir 
a realidade , é o momento da prática 
social . 

Todos vocês sabem por experiência 
prÓpria , que os adultos são diferen 
tes das crianças - em termos de teo 
ria do conhecimento . do processo de 
criar conhecimentos , A grande dife 
rença está em que os adultos trazem 
toda uma vida para a escola , ou para 
qualquer outra aprendizagem - enquan 
to que a criança está começando ã 
viver . Esse elemento de experiência 
social , de PR~TICA SOCIAL, tem um pa 
pel fundamental nurna nova concepçãÕ 
da educação. Se definimos que este é 
o primeiro momento do processo de a 
prendizagem, do processo de criaçãÕ 
do novo conhecimento, então estamos 
colocando esse tipo de conhecimento 
teórico a serviço daquele , Porque o 
movimento é esse: parte da experiên
cia concreta para a teorização, com 
o objetivo bem preciso e real de re 
tornar à realidade para transformã 
-la. 

Então - levando em conta o que disse 
Marx sobre a Velha filosofia - aí se 
redefine um conceito de educa~ão no 
qual não estâ mais presente uma abs
tração que dá sentido ao ato de es 
tudar em si mesmo (isto é 1 que esgo~ 
ta em si mesmo o sentido do ato de 
teorizar/estudar/sistematizar)J em 
vez disso , trata-se de um processo 
que se inicia no nível da prática,da 
realidade, para retornar a ela como 
uma consciência crítica adquirida no 
prÓprio processo e já com uma capac! 
dade transformadora e operativa fun 
damental . 

Esta teoria do conhecimento, como vo 
cês vêem, não despreza o ato de teo 
rizar, mas trata de romper o elitis
mo da concepção, integrando este ele 
menta (teorizar ) no processo que par 
te da prática e a ela retorna, -

Se olhamos a escola tradicional, o 
sistema estruturado e formal de edu 

cação qus herdamos . vemos que este 
'::onceíto de ed:ucação de que falamos 
n~o cabe num tal sistema . Por que? 
Porque é um sistema que desde o iní
cio é seletivo, Começa com uma base 
muito ampla , com muitas crianças que 
entram no primário, mas aos poucos 
um grande número vai saindo do pro
cesso educativo , até chegar ao nível 
universitário onde poucos podem se 
formar, Este efeito "de funil " da 
educação tradicional não tem lugar . 
não pode ter lugar no tipo de educa-~ 
ção que se planteia para a Nicar.§. 
gua , Dito com outras palavras: este 
elemento estrutural da seletividade 
tem que ser destruído e substituído 
por algo novo. diferente , 

Outro elemento fundamental do siste 
ma tradicional é que, fazendo este 
"funil" como vimos , ele cria uma e 
lite cultural que tende também a ser 
uma elite política e econômica , En 
tão, de fato , toda a IDEOLOGlA DE Ü 
MA SOCIEDADE DE CLASSES, de uma soei 
edade de dominação _ se reflete e se 
reforça na educação tradicional . 

~ óbvio que uma sociedade nova na 
Nicarágua, é projeto de um desenvolvi 
manto gradual de uma sociedade nã 
qual todo o povo se integre e, por 
tanto, tem que buscar forçªs parã 
subverter todas as estruturas que g~ 
ram elitismo e segregação, 

COMO CR IAR JUNTOS E COMPARTILHAR 
O NOVO CONHEC IMENTO 

Finalmente, um Último ponto sobre a 
escola tradicional é que ela cria vá 
rios divórcios, separações ou dualis 
mos, que são pontos críticos para Ü 
ma nova educação. Um deles é a sepa7 
ração entre escola e comunidade, ES 
COLA-VIDA. A escola realiza essa se 
paração junto com outra que também e 
crítica: a separação entre ESTUDO E 
PRODUÇ~D . Quantos de nós ouvimos ser 
dito por camponeses ou coordenadores 
que trabalham o dia inteiro como cam 
poneses , justificando a não- partici~ 
pação nos CEP, "Temos que trabalhar . 
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n~o podemos estudar". Aqui est~ con
densado um divórcio que n~o pode co~ 
tinuar existindo na nova sociedad~ ~ 

é um absurdo , em termos da nova edu 
caç~o que propomos . que o estudo s~ 
ja contraposto ao trabalho produti
vo. 

Mas existem ainda outros divórcios 
que devemos examinar: o divórcio en 
tre PROFESSOR E ALUNO - a idéia, bã 
seada naquele velho conceito do co 
nhecimento, de que o professor ~ - ~ ~ 
que sabe" porque estudou, 

Vou contar uma história vivida por 
camp~neses pescadores no Nordeste do 

I -Brasil, numa aula de alfabetizaçao, 
quando entrou pela primeira vez o 
professor, o coordenador ou animador 
- como o chamamos no Brasil, Silên 
cio absoluto, O animador começou: 
"Bom, a gente esti equi para estu 
dar, para aprender a ler e escrever, 
mas não queremos fazer isso como na 
escolaJ por isso vocês devem falar e 
participar", Daí, perguntou: "Para 
que vocês querem se alfabetizar?" S! 
lêncio absoluto, "Bom, estou pergu.!l 
tendo a vocês: porque vieram a um 
curso de alfabetização? por que es 
tão aqui? O que é que vocês que
rem com isso?" Silêncio, "Por que vo 
eis não falam?" Então um deles dii 
se: "Bom,porque nós estamos aqui pã 
ra ouvir e você para falar". Então; 
animador disse: "E por que isso?" 
Resposta: "Porque nós não sabemos na 
da, a gente não estudou:~ 

Aí, nessa hora o animador teve uma 
idéia genial: foi ao quadro-negro, 
fêz um risco de cima a baixo no qua 
dro e começou um jogo com eles,"Bom7 
muito bem, então vocês não sabem n~ 
da e eu sei tudo; vou fazer uma per 
gunta: que é dialética socritica?" -

Ni~guém soube responder, é claro, E.!J. 
tão ele fez um traço e marcou: "Um 
ponto para mim". "Agora- continu
ou - vocês vão me perguntar alguma 
coisa relacionada com seu trabalho. 
com a pessoa", Eles começaram a 
e um fez a pergunta: "Que é pesca 
cultivo?" O animador não sabia, 

rir 
de 
en 

t~o anotou do outro lado um ponto 
para eles . E assim continuaram, até 
que tivesse 3 ou 4 traços de cada 
lado , Quer dizer : sem fazer nenhum 
discurso sobre a democracia e a pa~ 

ticipação popular dos camponeses no 
conhecimento. o animador conseg uju 
provar-lhes que eles sabiam uma po~ 

ção de coisas, que traziam um conhe 
cimento para o círculo de cultura , 

Este tipo de noção- do professor 
que sabe algo e do aluno adulto que 
também sabe algo - essa confrontação 
entre dois que criam um novo conhec! 
menta, bem como a confrontação dos 
alunos entre si, descobrindo a reali 
dada coletivamente . ISSO ~ O QUE 
CRIA O NOVO CONHECIMENTO, 

A EDUCA~O PARA A MUD~ÇA CONDICIONA 
AS MU~ÇAS DA EDUCAÇAO 

O que é que propÕem a Frente e as 
direções da Nicarigua? Primeiro, pr~ 
pÕem a construção de uma sociedade 
independente, na qual se desenvolva 
a auto-sustentação baseada nas pró 
prias forçBs e recursos - humanos e 
naturais - do país , E em termos de 
educação, o que é que propõem? Uma 
sociedade com uma educação NAO ELI
TISTA, PERMANENTE e REVOLUCION~RIA , 

Não elitista ~ porque integra todo o 
povo nela. Permanente,porque não pe~ 
cabe a educação como uma coisa que 
se recebe primeiro para aplicar de 
pois, Em vez disso ela sustenta que, 
partindo da pritica, um sujeito es 
tá sistematicamente trabalhando e 
se educando, cada vez que faz este 
caminho prática-teori a - -pritica. E, 
finalmente , revolucioniria , porque e! 
tá aberta, sistematicamente aberta ~ 
flexível e em processo de transfor
maçao. 

Se concebemos a realidade nao como 
algo estitico mas em processo de mu 
dança, então A REVOLUÇAO ~ ISSO : ~ 
ceitar que a realidade muda e co l o
car aí um elemento de vontade humana 
para que essa realidade mude em bens 
fÍcio de todos e não de uma mino r-iã , 
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Aqui s e coloca o seguinte j como ~ea 
lizar isso hoj e na Ni ca r ~gua ? Sobre 
esse t ema . e ~ situo dois níveis i o 
proje~o da nova sociedade e o proj~ 

to da nova educação . mas vejo os 
dois complementares e ligados entre 
s i , Por um lado . trata- se oa redefi 
nição de um modelo de desenvolvimen':':'" 
to para a nova soci edade ~ i st o impli 
ca na redefinição do conceito de Ff 
LIC IDADE , Que é felicidade? Para as 
sociedades capit a listas f elici dade é 
consumir . é acumular , ~ pr omover- se a 
si mesmo à custa dos outros e do co
letivo , N6s sustent amo s aqui a exis 
t ~nci a de um outro tipo de felicida 
de , ~ este outro tipo de felicidade 
que vai esta r presente neste proje 
to , E s6 vai ser possível se esta e 
ducação ind1ca como criar essa fe 
li cidade J e esse ''' como" vai. ser cons 
truído . precisamente , atra~is da n; 
va educação , 

Estamos chegando a um problema que 
nos parece chave , que es t á presente 
nos documentos dos companheiros diri 
gentes : é o prob l ema de QUEM S~O OS 
ATORES dessa educação , Antes s e pen 
sava que o atar principal da educa 
ção do país era o pr ofessor e o sis 
tema edu caci onal , e que a nível dÕ 
Estado era o Ministério de Educação . 
Sem dúvida oe dirigentes da Frente 
e do governo colocam aqui algo dife 
r ente ; e l es dizem que o QUEM da edÜ 
cação deve ser to do o povo e que o 
ONDE se aprende seja toda a socieda
de , Então . já ~ão se pode mais pe n 
sar que a t arefa da ed ucação de adul 
tos esteja concentrada e limitada aÕ 
Ministério da Educação e ao Vlce - Mi 
nistéri o de Educação de Adultos ,-

Quero ac r es centa r uma co1sa ; esse ti 
po de educaç ão - que permit a constr~ 
ir uma nova f e licidade em uma nova 
sociedade s and i nista, essa educação 
que leve o povo a s e apropriar de 
sua realidade e a alcançar uma cone 
ci~ncia crít1ca sobre essa realida~ 
de - é uma educação que ABRE AS POR 
TAS DA CRIATIVIDADE DO POVO o Uma cri 
atividade que tem sido negada ao po
vo através de toda a hist6ria , Uma 

criatL·idade qus de ee nvo l va no pc .l ü 

uma capacidade de an~l is e e de s!n 
tese; uma capacidade não s6 de o1har 
sua pr6pría realidade " mas também de 
entend~ -l a e de transform~- la crLt1 -
camente , ~ uma capacidade no 1a de 
DECIDIR sobre os dest inos da socieda 
de e da comunidade onde v~ v e . 

- ,ç. > 

QUEM SAO OS RESPONSAVEIS DA NOVA 
EDUCAÇAO? ONDE ELA DEVERÁ SER 
PRATICADA? 

~ materialment e impossível que esse 
novo t i po de educaç~o possa sair so 
mente do Vice - Ministério de Educa çãÕ 
de Adultos e do Ministerio de Educa 
ção , A citaç~o que fi zemo s da Dire~ 
ção da Fr ente D a outra c~taç~o de 
Francisco Lacayo dize ndo que a "Revo 
lução ~ a escola nova" . indicam uma 
concepçã~ no~a ~ real a mas o desafio 
para voces nao e simplesmenr.e afi~ 
mar isso ou reconhece r oue essa afir 
mação é correta . mas sim de s cobri r 
como sistemat izar isso , Como trans
formar essa intenção e esse re conhe·· 
cimento muito globa l. muito gen~r i co , 
em processos concretos . sistem~ticos 
e permanentes de educação das rnas -
sas. 

Um dos caminhos seria e ntão - e ag~ 
r a começamos a deta lhar o CCMO a 
bandonar essa concepçao de que só os 
professores e as instituiçÕes de ed u 
cação (Ministérios , Vice-Min~stériosT 
têm a res ponsabilidade de rea l 1zar 
este tipo de ed ucação no va . No m~xi 
mo eles têm uma r esponsabilidade prl 
oritária . uma responsabilidade pol :f.=
tico-pedagÕgica 2 mas não conseguirão 
cumpri-l a se não integra r em a ativi 
dade de educação de ad u" t os em t odas 
as outras entidades do pa!s (Minis 
tério de Planificação . de Agricultu 
ra . de organizações de massa) - e se 
não conseguem transformar os locais 
de trabalho em escolas , 

I maginem vocês se ~ entáss emo3 ~razer 
os camponeses para a esco ! a 1 n~o ha 
veria nem escolas nem pr ofessores 
s uficientes e , além disso , ia a .on -
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tecer o que e l es d i s seram ~ i s t o e J 
n~o iam pode r pr oduzi r , Criar uma es 
cola e trazer os camponeses para den 
tro dessa es cola , i sso é parar a pr~ 
duç~o , E i s s o n ~ o é pos s í vel : 

A concepç~o nova de e4ucação e uma 
concepç~o de que . se os camponeses 
v~o apren de r . t êm que ap r ender no 
próprio lugar onde vivem e traba 
lham , E aqu i se coloca uma' quest~o 
muito di f Ícil: COMO TRANSFORMAR OS 
LOCAIS DE TRABALHO EM ESCDLAS J EM LO 
CAIS DE APRENDIZAGEM ? COMO TRANS ":" 
FORMAR O TRABA LHO PRODUTIVO EM TEMA 
DE ENSINO? 

Vou tratar rap i damente destes pontos 
e tratar de dar uma r esposta a eles . 
porque me parecem fundamentais para 
saber como real i zar esta nova educa 
çao o 

Um dos pontos é este: transformar 
todos os locais de trabal ho em esco 
las , As organ i zações de massa, os 
ministérios e todas as ent i dades que 
de alguma maneira s ~o responsáveis 
por formar as pessoas para alguma a 
tividade no país , essas ent i dades de 
vem ent~o se transformar em escolas: 
E os operár ios e os camponeses ma i s 
experientes (como s~o os coor denado 
res) dever~o também se t ransformar 
em profess or es e mest r es;os t écnicos 
das di ferentes ár eas de produç~o e 
atividades, e l es também de verão se 
tornar professores ; e os companhe i 
ros militant e s , pol í t i cos dirigen 
tes e membros das organ izações de 
massa , igualmente devem se tornar 
mestres , 

Segundo pont o : dever emos dar priori 
dade às tar efas de r eat i vação polítT 
ca e económi ca do país, como FONTES 
DE APRENDIZAGEM , Aq ui estão a ativi
dade produtiva e a at i vi dade de or 
ganização polÍt àca (que i nclui a de 
fesa) g es sas duas ár eas de ativida~ 
des são origem e f onte dos elementos 
chaves que vão se con s t i tui r em con 
teúdo mesmo da educação , 

Então vemo s um processo que pa r te da 
r ealidade em que se está e que deve 

oar uma gr ande re lev~nci a (agora es 
tamos num níve l mai s concr et o e i me 
di ato para vocês] ao pr Ópr io t r aba':" 
l ho pedag6gi co , ou me lh or . PO L!TICD 
PEDAGaGICO o Ne l e s e i nt egr am os três 
momento s do t r aba l ho pedagógi co o 

a) O mome nto da AVALI AÇAD do t raba
l ho rea lizado (em nosso cas o , to 
da a Cr uzada e ago r a a Al fabe ti::
zação permanent e e o 19 s emestre 
da EPB ) ; 

b ) O momento da INVESTIGAÇA O e 

c) O momento da PLAN I FICAÇÃO 

INVESTI GAB A REALIDADE ~ LMA 
PREOCUPACAO CONSTANTE • 
Estes três mome nto s ou passos s e r~ 
generam cont i nuame nte . po r que quan 
do a gente progr ama e pÕe em ação um 
progr ama . já tem novo s e lementos pa 
ra ava l i ar , depois , a ava l i ação ofe 
rece elementos para inves tiga r a r ea 
l i dade num out r o ní ve l de pr of und idã 
de J e essa inves tigação ge r a eleme n~ 
tos para uma no va progr amação . Neste 
processo A I NVESTIGAÇ AO TEM UM PAPEL 
CENTRA L, por que é essa 1nvest i gaçao 
da real i dade atua l do país que vai 
da r os eleme nt os fund amentais para 
o proces so da educação de adultos : s~ 
ja quan t o aos temas de es t udo , s e j a 
nos currí culos r s eja nos e l ementos 
de capaci tação o s ej am os e l emen t os 
para e l abo r ação do s mat e r iais di dát1 
cos, 

A i nvest i gação nest e nível i ndica que , 
hoje , as ta r ef as do pafs são ~ a r ea 
t ivação econômica do pafs , es pecial 
me nte a produção de grãos básicos e~ 
secundariament e" a produção pa r a a
gro- export ação ; e a r eativação da i n 
dústria da s necess i dades da agricu l~ 
t ura , In dica t ambém que há uma fa se 
que vivemos no momento pr ese nte , na 
qual se dá pri or i dade à defe sa , 

então , es sas linha s já ofer e cem os 
element os fu ndamentais par a a elabo 
ração de cur r í culos , para a es colhã 
dos e i xos t emát icos de trab a l ho , ~ 
preciso parti r da í pa r a montar o pl~ 
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no de ed~caç~o . Mas tenho que voltar 
um po uco ôt r~s. par a juntar um oL 
tro elemento fundamental da inveeti= 
gação : a INVESTIGAÇÃO NA BASE . 

A dimensão global , o nível nacional 
da invest i gação . sairá de discus
sões com o MI PLAN . com o MIDA ou com 
a Frente . ou com as organizações de 
massa a nível nacional - fornecendo 
os element os globais do momento a 
tual do país . as pri oridades. Enquan 
to que a in vestigação de base darã 
os elementos particulares . onde a di 
versidade de realidades vai impor u 
ma diversidade de currículos , uma di 
versidade de materiais didáticos que 
responda a essa diversidade das rea 
lidadas locais ou regionais , 

Vou terminar aqui, colocando rapida
mente o seguinte : partindo de uma in 
vestigação que integre estes dois 
níveis - o global e o local - tere
mos uma noção nova de investigação , 
na qual a responsabilidade de fazer 
e dinamizar a intestigação não fica 
rã somente com uma equipe . Essa equ! 
pe precisa se descentralizar em ter 
mos operativos . para investigar tan 
to a nível nacional como a nível de 
base , usando todos os elementos in 
termediãrios : os CEPs , as sub-dire7 
çÕes departamenta i s e municipais . 
etc , 

A inves t ige~ao de ve ser introduzida 
nos cur rículos de formação de coorde 
nadares , Por que? Porque os coordenã 
dores têm o papel de investigar, jun 
to com seus CEPs . a realidade imediã 
ta dos camponeses, Tim tambim o pa 
pel de integrar os resultados destã 
investigação feita por outros coorde 
nadares , ao nível de »taller» sema 
nal . Essa integração já dá uma com
preensão , uma dimensão da realida
de - realidade que vai além da situa 
ção imediata do camponis. E o coorde 
nadar pode levar de volta esta vT 
são mais global. em forma de elemen 
tos para o cu r rículo e para o trã 
balho do CEP . 

Os promotores têm um nível ainda 
mais alto de globalização . porque a 

16m de partir da invesdgação imedi~ 
ta eles podem partilh~r com os ou 
eras promotores as investigaç5es de 
suas respectivas realidades e,assim , 
chegar a uma visão integrada de to 
da uma comarca ou todo um município: 
Estes resultados fornecer~o elemen
tos para a elaboração do curriculo , 
dos programas de capacitaçao e dos 
materiais adequados õ essa rea l ida 
de , 

E. finalmente. os níveis departame~ 
tais e municipais podem juntar esses 
e lamentos e integrá·· los , para permi 
tir uma globalização que dará os ele 
mantos fundamentais aos companheiros 
de direção . Creio que este processo 
de investigação que passa por todos 
os níveis. de baixo até em cima , já 
é parte de uma pedagogia revolucioná 
ria e de uma metodologia revoluciona 
ria , 

-PARA A CONS-rnUCAO 00 PODER 
POPULAR ~ 

Antes de passar a palavra a voeis , 
gostaria de encerrar reafirmando um 
ponto que me parece central , No fi 
nal, tudo isto leva à seguinte con 
cepção : PARA QUE OS ADULTOS CHEGUEM 
A EXERCER O PODER POPULAR PRECISAM A 
PRENDER A TRANSFORMAR CONSCIENTE ~ 
CRITICAMENTE . A SISTEMAfiZAR O PRO 
CESSO DE TRANSFORMAÇAO E A DECIDIR 
QUE CAMINHO SEGUIR CONFORME SEU IN 
TERESSE. Todas essas atividades que 
a educação nova é capaz de criar e 
desenvolver neles . determinam que a 
dimensão mais profunda do trabalho 
de vocês (a dimensão que é prec~so 
socializar para todas as institui
ções e setores sociais do pafsJ e a 
DIMENSAO POLITICA . para a qua l vo 
cês de fato estão contribuindo , Vo 
cês fazem isso quando capacitam o po 
vo para essas atividades que o levam 
a construir o poder popular , 

Vou tomar um exemplo da vida rural : 
para que os camponeses que frequen 
tam um CEP desenvolvam as três cap~ 
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cidades (de transformação crítica~ 
de sistematização da sua realidade e 
de decis~o sobre para onde caminhar) 
eles podem partir de uma noção vin 
da de cima sobre qual caminho se 
guir; mas eles podem também juntar 
essas orientações que vêm de cima 
com seus próprios depoimentos, para 
que o caminho a adotar seja uma re 
sultante dessa junção. 

Então, como vamos desenvolver a capa 
cidade dos camponeses para que afere 
çam sua contribuição nesse proces= 
so? No fundo está aqui a raiz da 
questão do poder popular : desenvol
ver a força resultante da conjugação 
de duas forças diferentes - a dos 
camponeses e a dos dirigentes , Para 
que as diretivas da vanguarda se 
juntem com as aspirações formuladas 
e sistematizadas pelo povo - e para 
que a força resultante seja precisa
mente o CAMINHO DA REVOLUÇ~O, 

Para chegar a isso os camponeses têm 
que atingir uma visão crítica de sua 
realidade , o que significa : aprender 
a olhar esta realidade com olhos cri 
ticos . Se alguém examina o conheci 
menta empírico do camponês. o que 
encontra? Que ele tem uma visão empí 
rica. experimentada da realidade7 
mas muitas vezes não sistematizada . 
não organizada no nível teórico, En 
tão sua capacidade de transformar a 
realidade é limitada, Para ir além 
é preciso que ele alcance uma outra 
leitura da realidade . que implique 
não apenas os níveis mais imediatos 
de sua realidade - as casas. as pes 
soas - mas também uma visão global .-

f por isso que investigar sua reali 
dade imediata é um elemento importan 
te. Daí que o trabalho no CEP tenhã 
que incorporar cada vez mais práti
ca-te o r1. a "prática. Tem que sair de 
dentro das paredes da escola, onde 
o CEP se reúne , e ir para a realida
de e trabalhar sobre e la; retornar 
ao CEP para teorizar sobre essa expe 
riência e . a partir disso, prepã 
rar-se para uma ação ma~s transformã 
dora, mais eficaz, -

O que i que se deve inJestigar? O a 

dul to vai invest.igar - insisto - sua 
r ealidade imediata . vai observá- la 
criticament e, Em termos de agricult.!:!_ 
ra , ele vai examinar como tem produ 
zido até hoje, que ferramentas t em Ü 
sado. de que maneira se organizou= 
individual , familiar ou coletivamen
te - parõ produzir, se a produção foi 
ou não eficiente, se tem meios de 
transporte para comercializar o 
excedente . como comercializar, etc , 
Mui tos deles têm pel'dido o fruto do 
seu trabalho por não saber contar, 
nem ler e nem escrever , Além disso . 
é preciso que saibam quanto produz! 
ram e quanto deve pagar- lhes o dono 
da terra (no caso de propriedade pri 
vada), E ainda : por que ficam doen 
tes . de onde vêm as enfermidades~ 
por que comem mal, etc. - tudo 1sso 
se pode e se deve investigar na rea 
lidade. 

f claro que se poderia também esco 
lher outra maneira de ensinar ~ che 
gar lá na praça do povo e dizer a e 
les todas as causas dos porquês , Is 
so lhes daria um conhecimento abs 
trato da coisa: Mas se alguém quer 
que eles descubram as causas e se a 
propriem desse conhecimento , que es 
s e conhecimento venha deles e lhes 
dê força de mudar essa realidade . en 
tão t em que ir com eles para a reaii 
dade, estudá-la juntos , sistemati ~ 
zá-la e depois encontrar os caminhos 
para atuar sobre ela , 

~ por isso que eu sustento 
INVEs·riGAÇAO DA REALIDADE E 
AL NO CURR!CULO DE QUALQUER 
MA , 

que a 
ESSENCI

PROGRA 

Mas, al~m disso. há outros níveis 
de realidade a investigar, que não 
poderão ser assumidos diretamente 
por eles, Nisso as organizações de 
massa têm uma contribuição fundamen
tal a dar, porque essas organizações 
virão para investigar com o CEP ou 
tras dimensões dessa mesma realida:
de . A dimensão da organização sin 
dical, por exemp lo ; a dimensão dÕ 
papel da mulher na sociedade , etc. -
e tudo isto pode sair da intervenção 
das organizações de massa a nível p~ 
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lítico- organizativo . mas tamb~m peda 
gógico , E essas organizações , po r tan 
to, poderão trabalhar com eles ou 
tros níveis de organização , 

Nesta outra investigação . se trata 
rã de ver o que fazem as mulheres 
nessa rea l idade , por que fazem as 
coisas tradi cionalmente . se há ou 
não um element o de dominação nas re
lações entre homens e mulheres . e co 
mo se pode superar i sso , Assim, ve 
mos que no nível dos coordenadores7 
em sua formação , ~ preciso introdu
zir esse elemento fundamental de in 
vestigação " E por isso eu queria in ..,.. 
dicar que o papel do coordenador e 
sobretudo o de ajudar aos estudantes 
do CEP a investigar. a descobri - la 
de uma maneira nova para transformá
- la mais eficazmente - seja esse co 
ordenador de agricultura, de educa~ 
ção ou de saúde, não importa , 

Outro elemento que na minha opinião 
pode ajudar a entender isto. tem que 
ver com o fato de que . quando se sai 
de uma investigação - global ou espe 
cífica - da realidade, chega-se nê 
cessari amente à elaboração de currT 
culos que não são mais tradicionais 
(ou como os da escola tradicional) , 
Porque a formulação dos eixos temáti 
cos que vai sair dessa investigação~ 
não vai falar de "Linguagem" ou "Ma 
temática " ou "Ciências Naturais";vai 
falar de agricultura , de saúde,de de 
fesa , etc , E o plano de estudos dã 
educação popular básica no campo . 
vai ter que ser feito em torno do te 
ma central da agricultura , -

Assim . veremos que se vão delinear 
várias disciplinas que fornecerão os 
conhecimentos básicos ao camponês, 
Essas disciplinas provavelmente vao 
incluir a política do país com rela 
ção à agricultura (e aí se introduz 
todo o ensino da política de priori 
dade à agricultura , de prioridade aÕ 
camponês e suas necessidades, de pri 
aridade ao setor de grãos básicos)7 
assim também se poderá discutir todo 
o plano econômico de emergência para 

a produção de grãos bás i cos e t u d~ o 
mais que está in c luído na po líti ca 
do governo sobre a agri cul tur a , 

Então a principal contribuição que o 
pessoa l do MIPLAN poder á da r ~ a ca 
pacitação dos coordenador es num pr..f_ 
meiro nível , Eles vão t e r noções de 
tecnologia agrícola, que impli ca a 
tecnologia que eles já t em - a l o 
cal ou tradicional - bem como , as 
formas de aproveitá- la me lho r ou di 
namizá-la . mas também as no vas te cnÕ 
logias. Tudo isto é investigação e 
exige que se vá à realidade para es 
tudá-la e sistematizá-la . porque e 
la não está sistematizada " Ao f azer 
esta sistematização . é preciso ava 
liar, e me parece também - pe l o me 
nos foi o que tirei das nossas dis~ 
cussões no MIPLAN e no MIDA - que a 
recuperação das tecnologias tradi cio 
nais ê uma prioridade neste pais; nu 
~ase na qual a renda é ma is i mpor 
tante que um novo in vest i men to , X 
renda gera um investimento . mas o i n 
vestimenta de fora que é a i ntrodu~ 
ção de novas tecnologias e xi ge um 
capital que hoje o país não t em , 

~ por isso que vocês vão ter um pa
pel muito importante nesse trabalho 
de recuperação de tudo o que , hoje. 
pode aumentar potencialmente a pr odu 
ção e a produtividade no país, -

Ainda nesse nível entrarão out ros te 
mas, como a irrigação . o so lo ., etc': 
Depois. o próprio CEP , uma vsz r ece
bidos os conhecimentos básicos , pode 
rã trabalhar em outros nívei s de cÕ 
nhecimento, como os que se referem a 
defesa . à saúde , etc " 

Todos esses elementos de in vestiga
ção deverão estar presentes na nova 
pedagogia, onde coordenadores e mem
bros dos CEPs vão juntos à realidade 
para estudá-la . sistematizá- la e agre 
gar-lhe os elementos que recebem Õ 
promotor , o qual por sua vez recebe 
do município e do depart amento " que 
por sua vez os recebem das or ganiza
ções de massa , 
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REGIONAL NORTE 

Escritório de Belém 
Rua Berna i do Couto n!l 1 329 
66.000 - Belém - PA 
(091 ) 222-0318 

Escritório de Abaetetuba 
Rua Siqueira Mendes, n!l 1640 
68.440 - Abaetetuba - PA 
(091) 751 -1181 

Escritório de Castanhal 
Travessa (ndio Betan n!J 196 
68.745 - Castanhal - PA 
(091) 721-1836 (res. Eneide) 

l:scritório de Santa Luzia 
Av. Newton Bel lo n!J 1032 
65.390 - Santa Luzia - MA 

Escritório de Santarém 
Av. Curuá·Una n!J 1370 
68.1 00 - Santarém - PA 
(091) 522·1764 (res. Paulo) 

Escritório de São Lu Is 
Rua da Paz n!l417 
Centro 
65.000 - São Luís - MA 
(098) 221-1175 

REGIONAL NORDESTE 

Escritório de Recife 
Rua Cedro n!J 52 
Casa Amarela 
50.000 - Recife - PE 
(081) 268-3242 

Escritório de Garanhuns 
Av. Júlio Brasileiro n!J 1152-A 
Heliópolis 
55.300 - Garanhuns - PE 
(081) 761 -0747 

Escritório de Fortaleza 
Rua Justiniano Serpa n!J 839 
Benfica 
60.000 - Fortaleza - CE 
(085) 223-4056 

REGIONAL SUDESTE-SUL 

Escritório do Rio de Janeiro 
Rua Senador Dantas n!J 11 7 grupo 1 518 
Centro 
20.031 - Rio de Janeiro - RJ 
(021) 220-7198 

Escritório de São Paulo 
Rua Loefgren n!J 1651 - casa 6 
Vila Clementino 
04040 - São Paulo - SP 
(011) 549-3888 

Escritório de Vitória 
Rua Frei Antônio dos Mártires n!J 145 
29.000 - Vitória - ES 
(027) 223-7436 

Escritório de Porto Alegre 
Rua Gaspar Martins n!l 470 
90.000 - Porto Alegre - RS 
(051 2) 25-0787 



a FASE 

Federação de Orgãos para Assistência Social e Educacional 

Escritório Nacional: Rua das Palmeiras 90 - ZC 01 

Tel. : (021) 286-6797 e 286-6134 

22.270 - Rio de Janeiro ( RJ) 

-.. 
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